
Idoso reger-se-á pelo disposto nesta Lei pelo que dispuser o seu 
Regimento Interno, e pelas outras disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos e 
Proteção do Idoso: formular política de promoção, proteção e defesa 
dos direitos do idoso, bem como controlar e fiscalizar sua execução; 
acompanhar e avaliar a proposta orçamentária do Município, no que 
se refere ao atendimento dos diretos do idoso, indicando 
modificações necessárias; estabelecer prioridades de atuação e 
critérios para a utilização dos recursos, programas e ações de 
assistência ao idoso; acompanhar a concessão de auxílios e 
subvenções a entidades particulares, atuantes no atendimento ao 
idoso; zelar pela efetivação da descentralização político-
administrativa e da participação popular, por meio de organização 
representativas, nos planos e programas de atendimento aos direitos 
dos idosos; propiciar apoio técnico a órgãos municipais e a entidades 
não-governamentais, no sentido de tornar efetivos os princípios, as 
diretrizes e os direitos que venham a ser estabelecidos no Estado do 
Idoso; promover proteção jurídico-social ao idoso; oferecer 
subsídios ou fazer proposição ao prefeito objetivando aperfeiçoar a 
legislação pertinente a política do idoso; promover campanhas de 
formação da opinião pública sobre os direitos assegurados ao idoso, 
bem como incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e 
pesquisas no campo do idoso; receber, apreciar e manifestar-se sobre 
as denúncias e queixas formuladas a respeito dos direitos do idoso; 
elaborar e aprovar seu Regimento Interno; aprovar, de acordo com os 
critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o cadastramento 
de entidades de defesa ou atendimento aos direitos do idoso; exercer 
outras atividades regulares que objetivem a promoção, proteção e 
defesa dos direitos do idoso; Art.  4º - O Conselho Municipal dos 
Direitos e Proteção do Idoso será integrado por membros titulares, e 
respectivos suplentes, compreendendo representantes dos seguintes 
órgãos e entidades; I  De Órgãos e Entidades Governamentais: 01 
(um) representante da Fundação de Ação Social; 01 (um) 
representante da Secretaria de Educação; 01 (um) representante da 
Secretaria de Saúde; 01 (um) representante da Secretaria de Esporte e 
Juventude; 01 (um) representante da Secretaria de Cultura e Turismo; 
01 (um) representante da Secretaria da Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico. II  De órgãos ou Entidades Não 
Governamentais;  representante de entidades escolhidos, por voto 
direto, pelo fórum do idoso, dentre aquelas reconhecidas no âmbito 
municipal pelo trabalho que vem desenvolvendo em defesa dos 
direitos do idoso. Art. 5º - os  membros titulares do Conselho 
Municipal dos Direitos e Proteção do Idoso, e respectivos suplentes 
serão indicados ao Secretário Municipal de cada pasta e nomeado 
pelo Prefeito do Município, devendo a indicação observar a seguinte 
forma: I  pelos titulares dos respectivos órgãos, de livre escolha no 
caso dos órgãos e entidades governamentais; II  pelos presidentes ou 
titulares das entidades não-governamentais após livre escolha pelas 
respectivas entidades. PARAGRAFO ÚNICO -  A indicação dos 
membros do conselho a que se refere este artigo, deverá ser efetuada 
até o décimo dia útil do mês subseqüente ou da publicação desta Lei. 

LEI Nº 623 DE 15 DE SETEMBRO DE 2005 -  Denomina 
oficialmente de Cidade Monsenhor José Aloísio Pinto a área 
compreendida pelos conjuntos habitacionais: São Francisco, Santo 
Antônio e Santa Clara, e dá outras providências.  A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica denominado oficialmente de Conjunto São Francisco, o 
conjunto habitacional constituído de 500 casas localizadas no bairro 
Sinhá Sabóia.  Art. 2º - Fica denominado oficialmente de Conjunto 
Santa Clara, o conjunto habitacional constituído de 241 casas 
localizadas no Bairro Sinhá Sabóia. E denomina oficialmente de 
Conjunto Santo Antonio as 283 casas edificadas no bairro Sinhá 
Sabóia assim distribuídas: 205 casas no Conjunto Santo Antonio I; 28 
casas no Conjunto Santo Antonio II, e 50 casas edificadas para os 
servidores públicos desta municipalidade. Art. 3º - Fica denominada 
de Cidade Monsenhor José Aloísio Pinto a área compreendida pelos 
conjuntos habitacionais: São Francisco, Santo Antônio e Santa Clara. 
Art. 4º - Revoga a Lei Municipal nº 402/03, de 01 de abril de 2003. 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 15 de setembro de  
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

LEI Nº 624  DE 15 DE SETEMBRO 2005 - Majora a remuneração 
dos Servidores Públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Sobral  S.A.A.E., e dá outras providências. A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica majorado em 10% (dez por cento), a incidir a partir de 1º 
de setembro de 2005, os vencimentos dos Servidores Públicos 
investidos em Cargos de Provimento Efetivo e em Comissão, 
compreendidos nos quadros do Serviço Autônomo de Água e Esgoto  
S.A.A.E., do Município de Sobral. Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 15 de setembro de  2005. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

LEI Nº 626 DE 28 DE SETEMBRO DE 2005 - Cria o CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO  e dá outras 
providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: Art.  1º - Fica instituído o Conselho 
Municipal dos Direitos e Proteção do Idoso, como órgão consultivo, 
deliberativo e normativo de promoção, proteção e defesa dos direitos 
do idoso, com observância dos princípios  e diretrizes estabelecidas 
pela Lei Federal nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994. PARAGRAFO 
ÚNICO  O Conselho Municipal dos Direitos e Proteção do Idoso é 
vinculado a Secretaria da Saúde e Ação Social/ Fundação de Ação 
Social. Art.  2º - O Conselho Municipal dos Direitos e Proteção do 
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Art. 6º - os conselheiros titulares e suplentes representantes dos 
órgãos e entidades governamentais serão nomeados para um 
mandato que não poderá ser superior a 04 (quatro) anos 
consecutivos, podendo, no entanto, ser destituídos a qualquer tempo. 
Art. 7º - Os conselheiros titulares e suplentes representantes das 
entidades não-governamentais serão nomeados para um mandato 
que não poderá ser superior  a 02 (dois) anos, permitida uma igual 
condução por igual período. Art. 8º - A presidência e vice-
presidência do  Conselho Municipal dos Direitos e Proteção do 
Idoso caberão aos membros que forem escolhidos pelos seus 
integrantes, por maioria absoluta de votos, para um mandato de 02 
(dois) anos podendo ser reconduzido por igual período. Art. 9º - O 
desempenho da função de membros do Conselho Municipal dos 
Direitos e Proteção do Idoso será considerado como serviço 
relevante prestado ao Município e não terá qualquer tipo de 
remuneração. Art. 10 - O  Conselho Municipal dos Direitos e 
Proteção do Idoso contará com uma secretaria executiva que 
desenvolverá as atividades técnicas e administrativas. Art. 11 - As 
normas de funcionamento e atuação do Conselho Municipal dos 
Direitos e Proteção do Idoso e de sua secretaria executiva, serão 
disciplinadas em seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado 
por Resolução do Conselho, no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 12 - 
As atividades de apoio administrativo, necessárias ao desempenho 
dos trabalhos, relativo ao funcionamento e atuação do  Conselho 
Municipal dos Direitos e Proteção do Idoso, e da sua Secretaria  
Executiva, serão prestadas pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Ação Social. Art. 13  - Esta Lei entrará em vigor  na data de sua 
publicação. Art. 14  -  Revogam-se as disposições em contrario. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 28 de setembro de  2005. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal. 

LEI Nº 627 DE 28 DE SETEMBRO DE 2005 - Altera a 
denominação da Comissão Municipal de Defesa Civil  COMDEC. A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: Art. 1º  Fica criado, no Gabinete do Prefeito, o Sistema 
Municipal de Defesa Civil, com a finalidade de coordenar as 

medidas permanentes de defesa, destinadas a prevenir conseqüências 
nocivas de eventos desastrosos e a socorrer as populações e as áreas 
atingidas. Art. 2º  A Defesa Civil compreende o conjunto de medidas 
permanentes, preventivas de socorro, assistenciais e recuperativas, 
destinadas a evitar conseqüências danosas de eventos desastrosos, 
previsíveis e imprevisíveis, preservar a moral da população e 
restabelecer o bem-estar social. Art. 3º  O Sistema Estadual de 
Defesa Civil constitui o instrumento de coordenação dos esforços de 
todos os órgãos públicos e privados e com a comunidade em geral, 
para planejamento e execução das medidas previstas no artigo 
anterior. Art. 4º  Compõe o Sistema Estadual de Defesa Civil: a) A 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil  COMDEC, subordinada 
diretamente ao Chefe do Executivo Municipal; b) Os Núcleos 
Comunitários de Defesa Civil  NUDEC, que venham a ser 
organizados pela comunidade. Parágrafo Único  O Sistema 
Municipal de Defesa Civil integrará funcionalmente o Sistema 
Estadual de Defesa Civil. Art. 5º  A Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil  COMDEC, coordenará e orientará, no âmbito 
municipal, todas as medidas previstas no artigo 2º desta Lei. Art. 6º  A 
COMDEC compor-se-á, sem qualquer ônus pecuniário ao Município 
de Sobral: 01 (hum) Presidente; 01 (hum) Secretário Executivo; 
Plenário (Conselho Técnico/Comunitário). § 1º  O Presidente da 
COMDEC tem as atribuições de: requisitar, nomear e remanejar 
funcionários para composição dos grupos de Defesa Civil; convocar 
e presidir as reuniões do Sistema Municipal de Defesa Civil; 
representar a COMDEC nos eventos a que esta for convocada; 
justificar perante as Entidades representadas as faltas de cada 
membro, durante as reuniões e operações de assistência. § 2º   A 
Secretaria Executiva da COMDEC será exercida por pessoa 
escolhida no plenário do Conselho Técnico/Comunitário com 
quorum de maioria absoluta. § 3º  O Chefe do Executivo deverá 
definir o Órgão Municipal que se encarregará de dar suporte 
administrativo à COMDEC. Art. 7º  A Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil  COMDEC é constituída por representantes das 
seguintes Instituições: I - Representantes do Município de Sobral 
Secretaria da Saúde e Ação Social; Secretaria da Agricultura e 
Pecuária; Secretaria da Cidadania e Segurança; Secretaria da Infra-

- Secretário da Infra-Estrutura
  RAIMUNDO IRISMAR DE AZEVEDO FILHO
- Secretária da Habitação e Saneamento Ambiental
  MARIA  JURACI  NEVES  DUARTE
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   ANTÔNIO  CARLOS  CAMPELO  COSTA
- Secretário da Tecnologia e Desenvolvimento Econômico
   
- Secretário da Agricultura e Pecuária
   OSMANY  MENDES  PARENTE
- Secretário  da Cidadania  e Segurança
   JOSÉ  SÉRGIO  DE  ARAÚJO  CAVALCANTE
- Secretário  da Cultura e Turismo
   JOSÉ ANTENOR VIANA COELHO
- Secretário do Esporte e Juventude 
   ALOÍSIO NUNES DE ARRUDA 
- Imprensa  Oficial  do  Município
   JOSÉ  GERARDO  AGUIAR  NOGUEIRA

PEDRO JOSINO  PONTES

- Prefeito
   JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO
- Vice-Prefeito
 

- Chefe do Gabinete do Prefeito
   JOSÉ  CARLOS  MAGALHÃES  MARTINS
- Procurador Geral do Município 
  

- Secretário da  Gestão
   RAMIRO CÉSAR  DE PAULA BARROSO
- Secretária da Educação 
   MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO
- Secretário da Saúde e Ação Social
  ARNALDO  RIBEIRO  COSTA  LIMA

  JOSÉ  CLODOVEU DE  ARRUDA  COELHO  NETO

 JOSÉ  CLITO  CARNEIRO
- Secretário de Governo
  LUÍS  EDÉSIO  SOLON
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strutura; Fundação da Ação Social. II - Representantes do Governo 
do Estado Corpo de Bombeiro; Polícia Militar; EMATERCE; 
COGERH.  III - Representantes do Governo Federal FETRAECE; 
EMBRAPA; IV - Representante da Câmara Municipal  - V - 
Representante de Igrejas - VI - Representante de Associações 
Comunitárias - VII - Representante da Universidade Estadual Vale 
do Acaraú - VIII  Representante do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais - IX  Representante do Poder Judiciário - Parágrafo Único  
Cada Entidade/Órgão deverá ser representada por um membro 
indicado pelo respectivo titular ou pelo consenso dos associados, 
quando se tratar de entidade associativa, que formarão o Conselho 
Técnico/Comunitário. Art. 8º  Quaisquer das entidades, órgãos ou 
membros representantes ou componentes da COMDEC deverão 
informar imediata e inadiavelmente à Secretaria Executiva da 
COMDEC quaisquer ocorrências anormais e adversas que possam 
afetar gravemente à comunidade municipal, privando-a total ou 
parcialmente, do atendimento de suas necessidades ou ameaçando 
a existência ou integridade de seus elementos componentes. Art. 9º  
Tão logo tenha a notícia da ocorrência de qualquer evento 
desastroso, o Secretário Executivo tomará as medidas necessárias 
para acionar o Sistema, em estreita articulação com o Presidente. § 
1º   Para o cumprimento do disposto neste artigo, fica a COMDEC 
investida de todos os poderes necessários, durante a ocorrência de 
eventos desastrosos e no período necessário à normalização da 
situação. § 2º  Se a situação exigir, o Secretário Executivo 
delimitará a área territorial atingida para efeito de emissão de 
Declaração da Situação de Emergência. § 3º   Se entender 
necessário, o Secretário Executivo proporá a Decretação do Estado 
de Calamidade Pública. Art. 10  A COMDEC baixará Regulamento 
para funcionamento do Sistema Municipal de Defesa Civil. Art. 11  
Será considerado serviço relevante, devendo constar dos 
assentamentos funcionais do participante em serviços de Defesa 
Civil, quando da ocorrência de eventos desastrosos. Art. 12  Esta 
Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei nº 138/97. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em  28  de setembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 773 DE  1º DE SETEMBRO DE 2005 - Declara 
de utilidade pública para fins  de desapropriação, o imóvel que 
indica, e dá outras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, 
inciso XI da Lei Orgânica do Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do 
art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e, 
CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea i art. 
5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera 
de utilidade pública a abertura,  conservação e melhoramento de 
vias ou logradouros públicos;  a execução de planos de urbani-
zação; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua 
melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou 
ampliação de distritos industriais, DECRETA: Art. 1° - Fica 
declarado de utilidade pública para  fins de desapro-priação, um 
terreno com área de 2.319,11m², situado na Rua João Dias de 
Carvalho, próximo à BR 222, pertencente a Cerâmica Caiçara Ltda, 
limitando-se: ao Norte, com a Rua João Dias de Carvalho; ao Sul, 
com terreno pertencente ao Sr. Raimundo Lopes Macedo; ao Leste, 
com terreno pertencente ao Município de Sobral, e ao Oeste, com 
terreno pertencente à Cerâmica Caiçara Ltda. Art. 2° - Fica a 
Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, por via 
amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a desapropriação 
prevista neste Decreto. Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 1º de setembro  de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 785 DE  30 DE SETEMBRO DE 2005 - Aprova o 
Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão 
presencial e eletrônico, para aquisição de bens e serviços comuns. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o Art. 66, Inciso IV da Lei Orgânica do 
Município, e, tendo em vista o disposto na Lei Federal n. 10.520, de 17 
de julho de 2002, DECRETA: Art. 1º  - Fica aprovado, na forma dos 
Anexos I, II  e III a este Decreto, o Regulamento para a modalidade de 
licitação denominada pregão presencial  e  pregão eletrônico  para a 
aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município.  
Parágrafo Único- Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos 
órgãos da Administração Municipal  direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações, e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município.  Art. 2º - Compete à Procuradoria Geral 
do Município juntamente com o Gabinete do Prefeito e a Secretaria da 
Gestão  estabelecer normas e orientações complementares sobre a 
matéria regulada por este Decreto. Art. 3º  - Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 30 de setembro de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

ANEXO I  - REGULAMENTO DA LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL - Art. 1º  Este 
Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação 
na modalidade de pregão presencial, destinada à aquisição de bens e 
serviços comuns, no âmbito do  Município,   qualquer que seja o valor 
estimado. Parágrafo Único -  Subordinam-se ao regime deste 
Regulamento, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as entidades controladas direta e 
indiretamente pelo Município.  Art. 2º  Pregão é a modalidade de 
licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços 
escritas e lances verbais. Art. 3º - Os contratos celebrados pela 
Município,  para a aquisição de bens e serviços comuns, serão 
precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de 
pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os 
interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente. § 1º  - 
Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos 
no objeto do edital, em perfeita conformidade com as especificações 
usuais praticadas no mercado, de acordo com o disposto no Anexo III. § 
2o - Os bens de informática adquiridos nesta modalidade, referidos no 
item 2.5 do Anexo III, deverão ser fabricados no País, com significativo 
valor agregado local, conforme disposto no Art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 
de outubro de 1991, e regulada pelo Decreto nº 1.070, de 2 de março de 
1994. § 3o  - Para efeito de comprovação do requisito referido no 
parágrafo anterior, o produto deverá estar habilitado a usufruir do 
incentivo de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
de que trata o art. 4º da Lei nº 8.248, de1991, nos termos da 
regulamentação estabelecida pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. § 
4o - Alternativamente ao disposto no § 3o, o Ministério da Ciência e 
Tecnologia poderá reconhecer, mediante requerimento do fabricante, a 
conformidade do produto com o requisito referido no § 3o."  Art. 4º  - A 
licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos 
princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas. Parágrafo Único -  As normas 
disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 
da contratação. Art. 5º  - A licitação na modalidade de pregão não se 
aplica às contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às 
locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela 
legislação geral da Administração. Art. 6º - Todos quantos participem de 
licitação na modalidade de pregão têm direito público subjetivo à fiel 
observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, 
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podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, 
desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos 
trabalhos. Art. 7º -  À autoridade competente, designada de acordo com 
as atribuições previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da 
entidade, cabe: I  determinar a abertura de licitação; II - designar o 
pregoeiro e os componentes da equipe de apoio; III - decidir os recursos 
contra atos do pregoeiro; e IV - homologar o resultado da licitação e 
promover a celebração do contrato.   Art. 8º  - A fase preparatória do 
pregão observará as seguintes regras: I - a definição do objeto deverá ser 
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a 
realização do fornecimento, devendo estar refletida no termo de 
referência; II - o termo de referência é o documento que deverá conter 
elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, 
diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no 
mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo 
de execução do contrato; III - a autoridade competente ou, por delegação 
de competência, o ordenador de despesa ou, ainda, o agente encarregado 
da compra no âmbito da Administração, deverá: a) definir o objeto do 
certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e 
objetiva, de acordo com termo de referência elaborado pelo requisitante, 
em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações 
praticadas no mercado; b) justificar a necessidade da aquisição; c) 
estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigências de 
habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e 
as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais 
condições essenciais para o fornecimento; e d) designar, dentre os 
servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro 
responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio; IV - 
constarão dos autos a motivação de cada um dos atos especificados no 
inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela 
Administração; e V - para julgamento, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e as demais condições definidas no edital. Art. 9º  As 
atribuições do pregoeiro incluem: I  o credenciamento dos interessados;  
II - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 
documentação de habilitação;III - a abertura dos envelopes das propostas 
de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;  IV - a 
condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 
ou do lance de menor preço; V  a adjudicação da proposta de menor 
preço; VI - a elaboração de ata; VII  a condução dos trabalhos da equipe 
de apoio; VIII - o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e  IX  
o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a 
adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a 
contratação.  Art. 10 -  A equipe de apoio deverá ser integrada em sua 
maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da 
Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente 
do órgão ou da entidade promotora do pregão, para prestar a necessária 
assistência ao pregoeiro. Art. 11 -  A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras: I - a 
convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de 
aviso em função dos seguintes limites: a) para bens e serviços de valores 
estimados em até R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais): Diário 
Oficial do Município, e Meio eletrônico, na Internet; b) para bens e 
serviços de valores estimados acima de R$ 160.000,00 (cento e sessenta 
mil reais) até R$650.000,00(seiscentos e cinqüenta mil reais): Diário 
Oficial do Município;  Meio eletrônico,na Internet;e Jornal de grande 
circulação local; c) para bens e serviços de valores estimados superiores 
a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais):  Diário Oficial do 
Município; Meio eletrônico, na Internet;e  Jornal de grande circulação 
regional ou nacional; d) em se tratando de recursos estaduais e federais, o 
aviso de  edital deverá ser publicado nos Diários Oficial do Estado e da 
União , respectivamente.  II - do edital e do aviso constarão definição 
precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dos  locais, 
dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, e o 
local onde será realizada a sessão pública do pregão; III - o edital fixará 
prazo não inferior a oito dias úteis, contados da publicação do aviso, para 
os interessados prepararem suas propostas; IV - no dia, hora e local 

designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das 
propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou 
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, 
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame; V - aberta a sessão, os interessados ou seus 
representantes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, 
a proposta de preços e a documentação de habilitação; VI - o pregoeiro 
procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e 
classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por 
cento, relativamente à de menor preço; VII - quando não forem 
verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores 
propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
nas propostas escritas; VIII - em seguida, será dado início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes; IX - 
o pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de 
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor; X - a desistência em apresentar lance verbal, quando 
convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de 
lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas; XI - caso não se 
realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a com tratação; XII - 
declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o 
pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; XIII - sendo 
aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias, com base no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou nos dados 
cadastrais da Administração, assegurado ao já cadastrado o direito de 
apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão; 
XIV - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame; XV - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame; XVI 
- nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor; XVII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita 
no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis; 
XVIII - o recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; XX - decididos os recursos e 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação; 
XXI - como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor 
deverá manter as mesmas condições de habilitação; XXII - quando o 
proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
observado o disposto nos incisos XV e XVI deste artigo; XXIII - se o 
licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, 
será aplicada a regra estabelecida no inciso XXII; XXIV - o prazo de 
validade das propostas será de sessenta dias, se outro não estiver fixado 
no edital. Art. 12 - Até dois dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão. § 1º  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 
vinte e quatro horas. § 2º  Acolhida a petição contra o ato convocatório, 
será designada nova data para a realização do certame. Art. 13 -  Para 
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habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à: I  
habilitação jurídica; II  qualificação técnica;  III  qualificação 
econômico- financeira;  IV  regularidade fiscal; e V - cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999. Parágrafo Único -  A documentação exigida para 
atender ao disposto nos incisos I, III e IV deste artigo poderá ser 
substituída por certificado de registro cadastral, tanto do SICAF como do 
próprio Município. Art. 14 -  O licitante que ensejar o retardamento da 
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Parágrafo Único -  
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro do 
Município e no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. Art. 15 -  
É vedada a exigência de: I - garantia de proposta; II -aquisição do edital 
pelos licitantes, como condição para participação no certame; e III - 
pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e 
aos custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando 
for o caso. Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas 
estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos por tradutor juramentado. Parágrafo Único -  O 
licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e 
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com 
os documentos de habilitação. Art. 17 -  Quando permitida a participação 
de empresas reunidas em consórcio, serão observadas as seguintes 
normas: I - deverá ser comprovada a existência de compromisso público 
ou particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa-
líder, que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e 
será a representante das consorciadas perante o Município; II - cada 
empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação 
exigida no ato convocatório; III - a capacidade técnica do consórcio será 
representada pela soma da capacidade técnica das empresas 
consorciadas; IV - para fins de qualificação econômico-financeira, cada 
uma das empresas deverá atender aos índices contábeis definidos no 
edital;  V - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma 
licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente; VI - as empresas 
consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do 
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e VII - 
no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso I 
deste artigo. Parágrafo único.  Antes da celebração do contrato, deverá 
ser promovida a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I deste artigo.  Art. 18 -  A autoridade 
competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em 
face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. § 1º  A 
anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. § 2º  Os 
licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de 
ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. Art. 19 -  Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva 
disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos 
encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso. Art. 20 - O 
Município  publicará, no Diário Oficial do Município,  o extrato dos 
contratos celebrados, no prazo de até vinte dias da data de sua assinatura, 
com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência. 
Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o 
servidor responsável a sanção administrativa. Art. 21 -  Os atos 
essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, 
serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual 

oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte: I - 
justificativa da contratação; II - termo de referência, contendo descrição 
detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos e cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso; III - planilhas de custo; IV 
- garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas 
rubricas; V - autorização de abertura da licitação; VI - designação do 
pregoeiro e equipe de apoio; VII - parecer jurídico; VIII - edital e 
respectivos anexos, quando for o caso; IX - minuta do termo do contrato 
ou instrumento equivalente, conforme o caso; X - originais das 
propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos 
documentos que a instruírem; XI - ata da sessão do pregão, contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da 
análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 
interpostos; e XII - comprovantes da publicação do aviso do edital, do 
resultado da licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos 
a publicidade do certame, conforme o caso. Art. 22 -.  Os casos omissos 
neste Regulamento serão resolvidos pela Procuradoria Geral do 
Município.

ANEXO   II  - REGULA  A MODALIDADE LICITATÓRIA DE 
PREGÃO ELETRÔNICO, POR MEIO DA UTILIZAÇÃO DE 
RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL-CE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  Art. 1º - Com base no que dispõem os §§ 1º e 2º, do 
art. 2º, da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, ficam 
regulamentadas as normas e procedimentos para a realização de 
licitações na modalidade de pregão, por meio da utilização de recursos 
de tecnologia da informação, denominado pregão eletrônico, destinado 
à aquisição de bens e serviços comuns, relacionados em anexo, no 
âmbito do Município de Sobral-CE. Art. 2º - O pregão eletrônico será 
realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação pela Internet. § 1º - O sistema referido no 
“caput” utilizará recursos de criptografia e de autenticação que 
assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do 
certame.  § 2º - O pregão eletrônico será conduzido pelo órgão promotor 
da licitação, por meio de utilização de recursos de tecnologia da 
informação próprios ou por acordos de cooperação técnica junto a 
terceiros. Art. 3º- Serão previamente credenciados perante o provedor 
do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da 
licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os operadores do 
sistema e os licitantes que participam do pregão eletrônico. § 1º - O 
credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. § 2º - A 
chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de 
fornecedores. § 3º - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser 
comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato 
bloqueio de acesso. § 4º -  O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua 
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.   5º - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica 
na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal, e na 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. Art. 4º - Caberá à autoridade competente 
do órgão promotor do pregão eletrônico, providenciar o credenciamento 
do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio designados para a condução 
do pregão. Art. 5º - Caberá ao pregoeiro efetuar a abertura e exame das 
propostas iniciais de preços apresentadas por meio eletrônico, a 
condução dos procedimentos relativos aos lances, a escolha do lance de 
menor preço, a adjudicação da proposta de menor preço, a elaboração de 
ata, a condução dos trabalhos da equipe de apoio, o recebimento, o 
exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo 
devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior para 
homologação e contratação. Art. 6º - O licitante será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas proposta se 
lances. Parágrafo Único - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as 
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operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. Art. 7º - A sessão pública do pregão eletrônico será regida 
pelas regras abaixo descritas: I - a convocação dos interessados será 
efetuada por meio do Diário Oficial do Município, em jornal de 
circulação local e através de meios eletrônicos;  II - no aviso do edital 
deverão constar o endereço eletrônico  onde ocorrerá a sessão pública, a 
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão será realizado 
por meio de sistema eletrônico; III - todas as referências de tempo, no 
edital, no aviso e durante a sessão pública, observar-se-ão 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame; 
IV - os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente 
credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de três dias úteis 
antes da data de realização do pregão;  V - a participação no pregão dar-
se-á por meio da digitação da senha privativa do representante do 
licitante e subseqüente encaminhamento de proposta de preço em data e 
horário previsto no edital, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico; VI - como requisito para a participação no pregão, o licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
edital;  VII - no caso de contratação de serviços comuns, as planilhas de 
custos previstas no edital deverão ser encaminhadas em formulário 
eletrônico específico, juntamente com a proposta de preço;  VIII - a partir 
do horário previsto no edital, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e em 
perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento 
detalhadas pelo edital; IX - aberta a etapa competitiva, será considerado 
como primeiro lance a proposta inicial de menor valor apresentada. Em 
seguida os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado 
do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; X - os 
licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado 
e as regras de aceitação;  XI - só serão aceitos lances cujos valores forem 
inferiores ao último que tenha sido anteriormente registrado no sistema; 
XII - não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;  XIII - durante o 
transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos 
demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; XIV - a 
etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada 
mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema 
eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 
trinta minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema 
eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances; XV - alternativamente ao disposto no inciso anterior, poderá ser 
previsto em edital o encerramento da sessão pública por decisão do 
pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente 
dos lances e subseqüente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o 
qual será encerrada a recepção de lances;  XVI - o pregoeiro anunciará o 
licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; XVII - no caso de 
contratação de serviços comuns, ao final da sessão o licitante vencedor 
deverá encaminhar a planilha de custos referida no inciso VII, com os 
respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance 
vencedor; XVIII - como requisito para a celebração do contrato, o 
vencedor deverá apresentar o  documento original ou cópia autenticada; 
XIX - o interesse do licitante em interpor recurso deverá ser manifestado, 
através do sistema eletrônico, imediatamente após o encerramento da 
fase competitiva do pregão. Para o encaminhamento de memorial e 
contra-razões será facultada a utilização de endereço eletrônico na 
internet ou fax previamente divulgados em edital, com posterior 
encaminhamento do original, observado o prazo de três dias;
XX - encerrada a etapa de lances da sessão pública, o 
licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no 
prazo e endereço estabelecidos no edital, a situação de 
regularidade na forma dos artigos 28 a 31 da Lei n. 8.666, de 
21 de junho de 1993, podendo esta comprovação dar-se 
mediante encaminhamento da documentação via fax, com 
posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, 

observados os prazos legais pertinentes; XXI - nas situações em 
que o edital tenha previsto requisitos de habilitação não compreendidos 
pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores, o licitante deverá 
apresentar imediatamente cópia da documentação necessária, por meio 
de fax, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, 
observados os prazos legais pertinentes;  XXII - a indicação do lance 
vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no 
sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas pertinentes de 
publicidade. Art. 8º - Se a proposta ou o lance de menor valor não for 
aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao edital. Parágrafo Único - Na situação a que se refere 
este artigo, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. Art. 9º - Constatado o atendimento das exigências 
fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame. Art. 10 - A declaração falsa relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, referida no inciso VI, do 
artigo 7º deste Decreto, sujeitará o licitante às sanções concernentes ao 
impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 
cinco anos, nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho 
de 2002. Art. 11 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da 
etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o 
pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame,sem prejuízo dos 
atos realizados.  Parágrafo Único - Quando a desconexão persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos participantes. Art. 12 - 
Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da 
administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município de Sobral-CE. Art. 13 - Compete à Procuradoria Geral do 
Município em conjunto com a Secretaria da Gestão e o Gabinete do 
Prefeito, expedir Resoluções visando normatizar e orientar 
complementarmente sobre a matéria regulada neste Decreto, bem como, 
resolver os casos omissos. Art. 14 - Aplicam-se, no que couber, as 
disposições da Lei Federal n. 8.666/93, para a modalidade de pregão, 
conforme o disposto no art. 9º, da Lei Federal n. 10.520/2002.

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS - BENS 
COMUNS - 1.Bens de Consumo. 1 Água mineral  1.2 Combustível e 
lubrificante - 1.3 Gás  - 1.4 Gênero alimentício - 1.5 Material de expediente 
- 1.6 Material hospitalar, médico e de laboratório - 1.7  Medicamentos,  
gaze insumos farmacêuticos - 1.8 Material de limpeza e conservação - 1.9 
Oxigênio - 1.10 Uniforme - 2.Bens Permanentes  - 2.1 Mobiliário - 
Equipamentos em geral, exceto bensdeinformática - Utensílios de uso 
geral, exceto bens de informática - Veículos automotivos em geral - 
Microcomputador de mesa ou portátil ("notebook"), monitor devídeo e 
impressora. SERVIÇOSCOMUNS - 1.Serviços de Apoio Administrativo  
- 2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática - 2.1 Digitação - 2.2 
Manutenção - 3.Serviços de Assinaturas - 3.1Jornal - 3.2 Periódico - 3.3 
Revista - 4.Serviços de Assistência - 4.1 Hospitalar - 4.2Médica - 4.3 
Odontológica - 5.Serviços de Atividades Auxiliares - 5.1 Ascensorista - 5.2 
Auxiliar de escritório - 5.3 Copeiro - 5.4 Garçom - 5.5 Jardineiro - 5.6 
Mensageiro - 5.7 Motorista - 5.8 Secretária - 5.9 Telefonista - 6. Serviços 
de Confecção de Uniformes - 7.  Serviços de Copeiragem - 8.Serviços de 
Eventos - 9.Serviços de Filmagem - 10.Serviços de Fotografia - 
11.Serviços d e Gás Natural - 12.Serviços de Gás Liquefeito de Petróleo - 
13.Serviços Gráficos - 14.Serviços de Hotelaria - 15.Serviços de 
Jardinagem - 16.Serviços de Lavanderia - 17.Serviços de Limpeza e 
Conservação - 18.Serviços de Locação de Bens Móveis - 19.Serviços de 
Manutenção de Bens Imóveis - 20.Serviços de manutenção de Bens 
Móveis - 21.Serviços de Remoção de Bens Móveis - 22.Serviços de 
Microfilmagem - 23.Serviços de Reprografia - 24.Serviços de Seguro 
Saúde - 25.Serviços de Tradução - 26.Serviços de Telecomunicações de 
Dados - 27.Serviços de  Telecomunicações de Imagem - 28.Serviços de 
Telecomunicações de Voz - 29.Serviços de Telefonia Fixa - 30.Serviços de 
Telefonia Móvel - 31.Serviços de Transporte - 32.Serviços e Vale Refeição 
- 33.Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva - 34.Serviços de 
Fornecimento de Energia Elétrica.
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D CRETO N° 762 DE 1º DE A TO DE 20 5 - Homologa o E GOS 0
novo egimento Disc p inar da Guar a Civil Municipal, na forma R i l  d  
que ind ca. O PREFEITO MUNICIPAL D  SOBRAL, no uso de i E
suas trib i ões ue lhe confere o i ciso IV do Art. 66 da Lei a u ç q n  
Orgânica do Munic pio c/c a Lei n° 092 de 16 de j neiro de 997, e, í     a 1
CO SIDERANDO a nec ssidade e adequação do ordenamento N e  d
jurídico que disciplina a Guarda Civil Municipal às novas realidades 
socia s; CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de ma utenção da i  n
d sciplina rigorosa dos membros da Guarda Civil Municipal, i
g rand , p r consegu n e, uma boa onduta e uma ativida e e o o i t c d
profi o al nos parâme ros da retidão e p obidade; DECRETA: rt. ssi n t  r  A
1º - Fi a homologado o novo REG MENTO DISCIPLINAR D  c I A
GUARDA CIVIL MU ICIPAL DE SOBRAL, n  orma descrita no  N a f

nexo Ún co deste Decreto. Art. 2o - Este Decreto e t a m vigor na A i n r e
ata de sua publicação, evogadas as disposiç es em con rário, em d r õ t

especial, o Decreto n  84 e 28 de julho e 1997. PAÇOº 0 d d   
MUNICIPAL PREFEITO  SÉ EU LIDES FERREIRA GOM S JO C E  
JÚN OR, em 1  de agosto de 200 . JOSÉ EÔNI AS DE I º 5 L D
MENEZE  C ISTINO - Prefeito Munici al.S R p

ANE O ÚNICO D  DECRE O N  762 DE 1º D  AGOSTO DE X O T °  E  
2005 - REGIMENTO DISCIPLINAR DA GUAR A IVIL  D C
MUNICIPAL DE SOBRAL  - ÍTULO I - DA  DISP SIÇÕES E T S O
P INCÍPIOS GERAIS  Art. 1º  O Regimento Disciplinar d  Gua da R - a r
Civil Muni ipal de Sobral tem or fin lidade especificar e classificar c p a
a transgressões disciplinares, estabelecer norma relativas à s  s 
aplicação das pun ções disciplinares, à classificação do  i
compor amento d s compon ntes d  Guarda, e os rec rsos contra a t o e a u
apli ação das punições, sendo o mesmo, mecanismo essencial ao c
controle e disciplinamento das ações le ais a sere  dese enhadas g m mp
pelos componentes d quela nstituição, as quai evem ser sempre a  I s d
direcionadas pa a o bem-estar social e proteção do Pa rimônio r t
Públic . Art  2º  A demonstr çõe de amaradagem, cortesia e o . s a s c
consideração, obrigatórias entre guar a  civis, devem ser d s
dispensada aos Militares das Forças Armadas, Polícia Mil tar, s i
Corpo de Bombeiro e outras Cor orações Púb icas, co  tamb m s p l  mo é
às autoridades Civis F derais, Estaduais e Munici ais, e a qualquer e  p
pessoa do povo  independendo de raç , sexo, c edo ou c ndição , a r o
so ial.Art  3   A Guarda ivil Municipal obedecerá a s princí i s a c  . º C o p o d
h erar uia  d sciplina, quando em serviço ou nã , far ado ou não, i q e i   o d
caben o-lhe, c mo integrante da uarda Municipal, adotar postura d o G
correta em todas as sit ações. Art. 4   A hierarquia é a or enação da u º d
autoridad , e níveis iferentes, estabelecida em uma escala pela e m d
ual são un em relaç o aos ou ros, sup r ores e subord n dos q s ã t e i i a
ierarquicamente. §1º S o superior s hier rquico a s componentes h   ã e á s o

da Guarda Civil Munic p l d  Sobral  nesta ordem, ainda que nãoi a e ,  
pertencentes ao referido quadro: I  o Pr feito Mu i ipal - II  Oe n c  
Secret r o da Seguranç  e idadania - II  o Comandante a Guarda á i a C I   d
C v l Munic p l. § º  A hie arquia confer  ao superior o pod r de i i i a 2 r e e  
transmit r o dens e iscalizar o seu c mprimento, e rever decisões i r f u d
em re ação ao subordinado e de apl car penas disciplinares previstas l i
ne e regimento. §3   A hierarqu a é definida pelo ord name t  st º  i e n o
hierá quico abaixo, compreendendo três categori s f ncionais, a r a u
saber: I CATEGO I  FUNCIONAL DE INSPETOR  R A
(h erarquicame t  sup rior a Subinspet r): a) Insp tor de 1ª. Classe i n e e o e  
- b) Inspetor d  2ª. Classe (menor hierarquia que o i speto  de 1ª e  n r
c asse)  - c) Inspet r de 3ª. C asse ( eno  hi r rquia que o Inspetor l o l m r e a  
de 2ª classe). II  ATEGORI  UNCIONAL DE S BINSPE OR  C A F U T
(hier rquicamente superior a Gua da e su ordinado a I spetor) e  a  a r b  n : )
Subinspetor de 1ª. Classe - b) Subinspet r de 2ª. Classe (meno  o r
hierarqu a que o Subinsp tor de ª classe) - c) Subi spetor de 3ª. i e 1  n
Classe (menor ierarquia que o ub nspetor de 2ª classe) - III - h S i
CATEGORIA FUNCION L DE G ARDA: a) Guarda de 1ª . A U
Cla  - b) Guarda e 2ª . Classe (menor hierarquia que o Guarda d  sse d  e
1ª classe) - §4º  A prec dênci  hierá quica, salvo nos casos a que  e a r se

refere o &1º deste artigo, é regulada pelos cargos constantes no §3º.  
§5º  Na igualdade de cargos, terá precedência hierárquica: I  o 
melhor classificado no Curso de Formação Profissional, se da 
mesma turma; II  o mais antigo na Guarda Civil; III  o de maior idade. 
Art.5º - A disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral 
das leis, normas e disposições, traduzindo-se pelo voluntário 
cumprimento ao dever, de cada um. Parágrafo Único  São 
manifestações essenciais de disciplina: I  a pronta obediência às 
ordens dos superiores hierárquicos; II  a correção de 
atitudes; III  a rigorosa observância das prescrições 
regulamentares; IV  a dedicação ao serviço. Art. 6º - Os integrantes 
do Corpo da Guarda Municipal estão sujeitos à disciplina, onde quer 
que exerçam suas atividades, em serviço ou não, sujeitando-se 
também às normas dos órgãos onde desenvolvem suas atividades, 
desde que estas não conflitem com as do Corpo da Guarda Civil. Art 
7º - A disciplina e comportamento dos Guardas Municipais estão 
sujeitos à fiscalização, disciplina e orientação da Corregedoria da 
Guarda Municipal, de acordo com o Art. 40 deste Decreto. TÍTULO 
II - DOS VALORES E DEVERES DO GUARDA MUNICIPAL - Art 
8º - Os valores fundamentais, determinantes da conduta moral e ética 
dos Guardas Municipais, são:  I  o patriotismo; II  o civismo; III  a 
hierarquia; IV  a disciplina; V  o respeito ao meio ambiente; VI  o 
zelo ao patrimônio, bens e serviços públicos; VII  a lealdade; VIII  a 
honra; IX  a honestidade; X  a coragem; XI -  a urbanidade no trato 
com a população; XII  a dignidade; XIII  a honra; Art 9º -  Os deveres 
do Guarda Municipal, além daqueles previstos no Regime Jurídico 
Único, são: I  cultuar os símbolos  e as tradições da Pátria, Estado , 
Município de Sobral e Guarda Municipal; II  cumprir os deveres de 
cidadão; III  preservar o meio ambiente e a natureza; IV  atuar com 
devotamento em todas as suas atividades; V  atuar de forma 
disciplinada e disciplinadora, com respeito mútuo a superiores e 
subordinados e com preocupação com a integridade física, moral e 
psíquica de todos; VI  Manter-se preparado e em condições de bem 
cumprir as missões; VII  Exercer as funções com integridade e 
equilíbrio, segundo os princípios que regem a administração pública; 
VIII- Manter boas relações com outras categorias profissionais; IX  
Cumprir os compromissos assumidos; X - Zelar pelo bom nome da 
Guarda Municipal; XI  Contribuir para a manutenção de ambiente de 
harmonia e camaradagem no âmbito da Guarda Municipal; XII  
proceder de maneira ilibada na vida pública e particular; XIII  abster-
se do uso do cargo ou função para obtenção de facilidades pessoais; 
XIV  prestar assistência moral e material ao lar, e conduzi-lo como 
bom chefe de família; XV  atuar com prudência das ocorrências, 
respeitando os limites de sua competência; XVI  observar as normas 
da boa educação e de discrição nas atitudes, maneiras e linguagem; 
XVII  observar os direitos e garantias fundamentais, agindo com 
isenção, equidade e respeito absoluto pelo ser humano, não se 
prevalecendo de sua condição de autoridade para a prática de 
arbitrariedades; XVIII  não utilizar indevidamente os meios do 
município postos à sua disposição, nem distribuí-los a quem quer que 
seja, em detrimento dos fins da administração pública; XIX  dar 
ciência ao Cmt da Guarda Municipal, através da Seção de Pessoal  da 
Guarda Municipal, com a devida antecedência, de qualquer 
impedimento de força maior que o impeça de cumprir o expediente 
ou serviços ordinários ou extraordinários para o qual esteja escalado; 
XX - aos inspetores e subinspetores é dado a incumbência de realizar 
processos sumários de apuração de responsabilidades, mediante 
designação em Portaria do Secretário de Segurança e Cidadania. 
TÍTULO III - DAS TRANSGRESSÕES E DAS PENALIDADES 
DISCIPLINARES - Art. 10 - Transgressão Disciplinar é toda e 
qualquer violação dos deveres e obrigações dos servidores 
integrantes do Corpo da Guarda Civil previstas neste regimento, sem 
prejuízo das responsabilidades penal e civil: Parágrafo Único -  As 
transgressões disciplinares compreendem: I  todas as ações ou 
omissões contrárias à disciplina da Guarda Municipal, especificadas 
nos artigo 18, 19 e 20 inclusive os previstos no Regime Jurídico 
Único.  II  todas as ações ou omissões não especificadas no artigo 
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se uinte, mas q e ta ém viole os valores e deve e da Guard  g u mb m r s a
Municipa . rt. 11 - É d ver do superior hierárquico  o upante d  l A  e , c  e
car  pre to no Quadr  E e ivo da Gua da Civil, comunicar p r go vis o f t  r o
escri o ao Secretário da Cida nia e egur nça ou Coman ante d  t   da S a d a
G arda ivil Mu i ipal a e eito de qualquer tr nsgre ão u  C n c  r sp a ss
disci l n r, ometi os por seu bord n dos, ue enha pr senc ado p i a c d s su i a  q  t e i
ou toma o conhec mento. A t.   As t ansgressões disci l n r s,  d i r 12 r p i a e
segundo sua inten d de, são classifi ada em LEVES, MÉDI S E   si a c s A
GR ES, cabendo a classifi ação da mesma a ue couber AV  c s s q m 
aplicar  p nição, resp itad s as considerações estabele idas no art. a u e a c
11 dest  Regimento. Art. 13  O julgamen o das ran ressões e  t  T sg
Dis iplinares deve ser recedido de um xame e de uma análi  ue c p  e   se q
considerem: I  os an ec dente  d  t a sgressor; II  as cau s que at e s o r n sa  
d te minaram; II  a nat reza dos f tos ou atos que a envolveram; IV  e r  I u a  
as c nseq ên ia q e dela p ssam advir. Art. 14  S o ci cunstân iao ü c s u  o ã r c s 
te uan es qua do o u g mento as T a sgressõe Di iplina e  I  a n t n d j l a d r n s sc r s:  
om co ortamen o; II  relev ncia d  serviços pr sta os; II   t rb mp t â e e d I e  
d  co tida  tr nsgre o par  evit r mal maior; IV não r si o me  a a ssã a a    se

e idente no comet ento de t a sgressõe  Art. 5  Sã  r inc  im r n s. 1 o
ir unstânc as agrava t s qu ndo o julga nto das Transgressões c c i n e a  d me

Disc p inares: I  ser r inci ente, mesmo em pun çã  verbal; II  i l  e d i o  
práti a s ânea ou conexã  e duas ou ma  tr nsg e es. I I  ter c imult o d is a r ssõ I  
si o c metida a transg e o em pr senç  de subordina o ou em d o r ssã e a d
públic IV  er sido rat ca o co remeditação. rt. 16  A pu i ão o; t   p i d m p A  n ç
disciplinar bjetiva o or alecime da disc p ina. Art 17  São o f t nto i l . 
pe alidade disci l n r s:   Advertê cia  - II  epr ensão   I   n s p i a e I n  R e  - I I
S spen o - IV  Demissão  Art.18  A A vertência é a f rma is u sã  - d  o ma
br nda de pun r  c si ind  numa a moe aç o e ta verbalmen e ao a i , on st o d st ã f i t
transgr ssor, ode do se  e aráter pa ticular ou st nsivo. Art. 19  e  p n r m c r  o e  
A Re eensão d verá ser p r esc ito e publicad  em boleti interno pr e o r a m 
da Corporaç o, se o reg strad na ficha unciona  do punido. Art. ã nd i o f l
20  Pode ser ap ica a a pena e rep e nsão às seg i t s l d  d r e u n e
transgressões: I  deixar de apresenta -se e t ando na S de da Guard   r n r e a
Civil a) o Inspetor, a  Secretário da Cidadan a e Segu a ça;  O : o  i r n b)
Subinspetor  o Guard , ao Inspet r d  Pla ão. I  sar unif rme ou e  a o e nt I u o
equipa nto em desa ordo com a  ormas regulamen ares; III  me c s n t
aprese t r-se niformi ado, com c le as, barba ou ca elo fora do n a  u z oste t b
pad ão d er inado pelo Comando da G ard ivil;IV-ap esentr et m  u a C r ar-se 
un formizad , em úblico com  un forme j  o em d sal n o; V i o p , o i su o u e i h  
usar no uniforme insígnia não e ulamentares; I apresen ar-se , s r g V  t
sem unifo me ão estan  autorizado, em dep ndênci  da Sede da r , n do e a
Gua da Civil; V I  usar de termo desco teses e/ou desrespe tosos r I  s r i
p r  com o subordinad , igual, superior ou om  público em gerala a  o c o ; 
VIII freqüentar l gar úblico incompat l c o d coro da classe, u p  íve om  e  
q an  sua ermanênci  no o al não or objet  de r i o; IX  u do p a l c  f  o se v ç  

rtar-se m ompo u a  pri cipalmen e an o farda o; X  po se c st r , n t qu d d  
eixar e eri ic r an eci dame t  a esc la de serviç  XI de x r ded d v f a  t pa n e a   o;   i a   
ond zir c nsigo a dentidade fun ional; XII  de x r de comunic r a c u  o i c  i a  a  
uem d  d rei o  tran gres ões iscip inares come idas p r q e i t , s s d l t o
bor do  XIII  de x r de t a er no luga  regula ntar, a pla a su dina s; i a  r z r me c

de identific ção o  i intivo; X V  afastar-  do po to d  se viç  a  u d st I se s e r o
sem autorizaçã  XV  apresen ar comunicaçã  o  ueixa de ituída o; t  o u q st
de fundamento; XVI  d ixar de comunica  o nder ço nde reside; e r e e o  
XV I  atrasa , se m t  justi ic vel, a entrega de objet s a hados e I  r m o ivo f á  o c
ap e ndido  VIII  concor e , o superior  pa a ue  subordi ad  o r e s; X r r , r  q  o n o
trat  ina equ dame e ou c intimidades; XIX  concor e  pa a a e d a nt om r r r  
discó dia u desavenç  e t e s omp en es da uarda C l; X  r  o a n r o c on t  G ivi X  
c t aria  as reg a d  trânsito, unifo mizado ou não; XXI  eixar de on r r r s e r d
c municar o erior imediato, e este o o ndante ou o a sup  a C ma  
Subc mand nte, sobre estrago o  xtr vios de eq i amento, o a s u e a u p
a ma nto, uniforme e te ial  seu ca go, o sob su  r me ma r a r u a
r spon abilida ; X II roced r os serv ços de ro a com e s de X  p e  a i nd
irreg l r d des; XIII  f r m se viç , u em local onde tal u a i a X uma e r o o
procedime t  seja ve ado  XIV  deixar e cumpr  c m presteza s n o d ; X  d ir o  a
orden re ebidas; X V  presenta -se pa a o r i o com atr so; s c X a r r   se v ç a
X VI  se r-se, est do em r i o, sa v  q and , evido a a X nta  a  se v ç l o u o d  su
naturez  e as circun ânci s, t l to ja admissí el; XXVII  diri i -a st a a a se  v  g r

se, referir-se ou responder de maneira desatenciosa a superior; 
XXVIII  faltar a verdade a respeito de assuntos que visem o bom 
andamento do serviço da Guarda Civil; XXIX  simular doença para 
obter dispensa de serviço, licença ou qualquer tipo de vantagens; 
XXX  representar a Guarda Civil sem estar devidamente autorizado; 
XXXI  utilizar-se de veículo oficial sem permissão de quem de 
direito; XXXII  dirigir veículo oficial sem estar devidamente 
autorizado; XXXIII  não ter o devido zelo com o veículo , 
armamento ou equipamento que lhe for confiado; XXXIV  deixar de 
auxiliar o companheiro de serviço envolvido em ocorrência; XXXV  
deixar de levantar, quando sentado, por ocasião de abordagem por 
parte de superior hierárquico; XXXVI  conversar ou portar-se 
inconvenientemente quando em forma; Parágrafo Único  Nos casos 
de reincidência em transgressões puníveis com Repreensão será 
aplicada a pena de suspensão, consideradas as circunstâncias 
atenuantes e agravantes. Art. 21  Às Transgressões Disciplinares 
abaixo se comina a pena de 01(um) a 30 (trinta) dias de suspensão. I  
deixar de assumir a responsabilidade de seus atos, imputando-a a 
outrem; II  dirigir veículo imprudentemente; III  vender, doar ou 
emprestar peças de uniforme e/ou equipamento ou qualquer material 
pertencente a Guarda Civil; IV  deixar de comunicar a seu superior 
hierárquico ou chefe imediato sobre faltas graves ou crimes de que 
tenha conhecimento em razão da função; V  deixar, quando 
solicitado, de prestar auxílio na manutenção ou restabelecimento da 
ordem pública, quando ao seu alcance; VI  deixar de executar 
qualquer serviço que for de sua alçada; VII -  ingerir bebida 
alcoólica, estando uniformizado, salvo quando o fizer 
moderadamente em festividades oficiais; VIII  introduzir ou tentar 
introduzir bebidas alcoólicas em dependências da Guarda Civil; IX  
induzir superior a erro ou engano mediante informações inexatas; X  
permutar serviço sem permissão de quem de direito; XI  trabalhar 
mal intencionalmente; XII  fazer uso de arma ou equipamento sem 
necessidade; XIII  fornecer para a imprensa informações que 
ultrapassem a sua competência, ou sejam de caráter sigiloso; XIV  
ofender aos pares ou subordinados, através de palavras ou gestos; 
XV  procurar a parte interessada no caso de furto ou de objeto 
achado, mantendo entendimento com a mesma visando obter 
vantagens para si ou pondo em dúvida a sua honestidade funcional; 
XVI  agir, quando em serviço e por ocasião da intervenção em 
ocorrências, com gestos de violência injustificada; XVII  dirigir-se 
de forma grosseira quando da abordagem a pessoas; XVIII  faltar ao 
serviço sem motivo justificável; XIX  espalhar notícias falsas que 
tragam prejuízo para a ordem, a disciplina ou o bom nome da Guarda 
Civil; XX  ofender superior com palavras ou gestos; XXI  deixar 
com pessoas estranhas à Corporação sua carteira de identidade 
funcional; XXII  promover desordens; XXIII  deixar de providenciar 
para que seja garantida a integridade física das pessoas que prender 
ou deter; XXIV  recusar-se a auxiliar às autoridades públicas ou seus 
agentes, que estejam no exercício de suas funções e que, em virtude 
destas, necessitem de seu auxílio imediato; XXV  recusar-se a 
cumprir ordem legal dada por autoridade competente; XXVI  
censurar ou criticar por qualquer meio de comunicação, falada ou 
escrita, as autoridades constituídas, superiores hierárquicos ou atos 
da Administração Pública; XXVII  praticar atos obscenos em lugar 
público;  Art. 22  Às transgressões disciplinares abaixo se comina a 
pena de suspensão de 31 a 90 dias. São elas: I  apresentar-se 
publicamente, em visível estado de embriaguês, estando 
uniformizado; II  ameaçar, por qualquer meio, direta ou 
indiretamente, superior hierárquico; III  tomar parte em reunião 
preparatória de agitação social, estando uniformizado ou, mesmo 
desuniformizado, participar de atos considerados ilegais; IV  
adulterar qualquer espécie de documento, em proveito próprio ou de 
terceiros; V  valer-se da condição de servidor da Guarda Civil 
Municipal de Sobral, para obter, direta ou indiretamente, qualquer 
proveito ilícito; VI  revelar segredos de que tenha conhecimento, em 
razão do cargo, desde que o faça dolosamente e com prejuízo para a 
Instituição ou Prefeitura Municipal. Art. 23  Quando houver 
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c nve i ncia para o serviço a pe a de s spe s o pod r  se  o n ê , n u n ã e á r
c nvertida em multa, a qual ão p derá exced r alor da metad  o   n  o  e  o v e
dos ve cimentos mensai do punido, ne perdu a  or mais de 90 n s m r r p
( ove t ) dias. arágr f  Único  N  hipó ese da aplicaçã  do n n a  P a o a t   o
disposto nest  arti o,  Integra e da Gu rda permanecerá m e g o nt a  e
exe c cio. Art 24  A transgr ssões aba x se c mi a a pen  e r í . s e i o  o n a d
demissão  I  falt r ao serviço r mais e t inta dia c nse utivos, : a  po d r  s o c
sem t v  u ifi ável, caracterizando o aban ono do car ; II  mo i o j st c d go  
falta  ao ser ço, m t v justific do, por mais e sessenta dias r vi se mo i o a   d
intercalados, duran e um período d  doze ses; III  ingre sar, o t  e  me  s
compon nte da uarda Civil, o mau comp rta nto, a t s de e G n o me n e
complet r o est gio robatório e o is anos de efet  se viç ; IV  a  á p d d ivo r o  
p a ica  r me ontra a dministração, a Segu a ça  a Order t r c i c  A r n e m 
Pública;   rat ca  i s bor ção  VI  re eber o  solici rV p i r n u dina ; c u ta  
“propina , comissões ou an agens de qualquer espécie, no exer íc o” v t c i  

s sua f nç s; VII  t a er co si o, a er uso, t a ic r, introd zirda s u õe r z n g f z r f a u  
u f cil tar  n rodução na Corp ração, e bstância  tóxicas ouo a i a i t  o d su s  
ntorpe entes; VIII  ma tr tar, o  qu lquer forma pessoa presa so  e c l a s b a ,  b
a guarda; X  comet r qu lquer a o de natureza gra , que o ne su I e  a t   ve t r

lme t  inc mpa ível a sua prese ça no Qu dro Ef tivo da tota n e o t n a e
Guarda Civil; § 1º  P r  efeito deste r igo caberá a  Secretário de  a a a t , o
Segurança e Cidada i , req rer por scrito, ao Prefeit Munic p l, a  n a ue  e o i a
demissão  servido  q e i co rer na transgr ssões ac ma.  2º  Nos do r u n r s e i §
casos de co timen o e crime em fl grante de to, o uarda me t  d a li  G
Munici al será preso e ond zido a e egacia de Polí ia da área. Nos p  c u D l c   
dem s casos, deverá er aberta Si d c cia ou Inqué i o ai  s  n i ân r t
Administr tivo e ca  confi mado o cri , se á d nun ia o. a , so r me r  e c d
TÍ ULO III - DA PLI AÇ O DA PENA - Art. 25  A a l ca ão da T A C Ã  p i ç
pena compreende uma d scrição clara e pr ci  dos fatos e e e sa
c rcu st ncias que dete mina a a Transgr ssão Disciplinar e o i n â r r m e
e qua ramen o d  punição sendo tudo p bli ado no Boletim n d t  a ,  u c
I er o da Corp ração. Art 26  A co etência para aplicar s nt n o .  mp a
prescrições contidas neste Reg mento é confer da ao car o  nã  ao i i  g e o
grau hierárquic . Parág a o Único  São ompeten es para a aplicação o r f  c t
das p nas: I  O Chefe o Poder Exec t v  Mu i ipal em se tratando e d u i o n c , 
de D missã ; II O ecre ário da C d dania e egur nça em se e o   S t i a S a , 
tr ta do Advertê cia, R preensão e Suspensão de té 0 (no enta) a n n e  a  9 v
dias; II  O C mand nte da Gua da unicipal, e se tratand  e I o a r M m o d
Adve tên ia, R preensão e Suspensão de té 0 (tr n a) d as; Art. 27  r c e  a  3 i t i
Na ap icaçã  da p na será menci ad : I  a a t ridade que a aplicou  l o e on o   u o ;
II a ran ess o D sciplinar ometida, em ermo pre isos e  T sgr ã i c t s c
sintéti os; III a atureza da pe a e o nú r  d  dia qu ndo se t a ar c  n  n   me o e s, a  r t
d  spe o; IV  o ome do punido, número do e i ro unciona  ee su nsã n r g st f l  
ca go qu  ocupa no Q adro Efetivo  Guarda C v l; V  a apit l çãor e u da  i i  c u a  
legal em q e incidiu o transg e r; VI a cla sifi ação do u r sso  s c  
ompo tamento e qu  o servidor permaneça ou i gresse Ar . 28  c r m e  n . t   
s p nali ad s plic das serão cump ida a partir da data daA e d e a a r s   
ublicaç o das mesma em o etim Interno da Gua da Civil. §1º. - p ã s B l  r  
nc ntrando-se o punido suspenso, a penalidade será umprida a E o  c
on ar do dia se uinte a  qu  se c ncluir a nalidad  an erior. §2º  - c t g o e o pe e t .

Encontrando-se o punido afastado lega mente a pen lidade será   l , a
cump ida a partir da dat  que e e e ssumir o r i o. ÍT LO IV - r   a  st r a  se v ç T U
DA E CA A E LASS FICAÇÃ  DO OMP R AMEN  - S L C I O C O T TO
Ar 2   O compor ame t  o s rvidor integrante do Qua ro de t. 9 - t n o d e  d
C rg s d  Guard  C v l Munici al, e elha seu proce i mento a o a a i i p sp o d e
de t o da Corp ração, sob pon o de v sta d sciplinar. Art. 30   n r o o t  i i - O
Compor ame t  d  serv d r i t gran e do uadro de argo da t n o o i o n e t Q  C s 
Guar a Civil Munici al, será classific do e ac do com se segu : I  d p a  d or e  -
ÓTIMO: quando no período de 0  (dois) a os, ão haj  sofrido  2 n n a
qualque  pu ão  - I  BO : quando n  pe íodo  0  (d  anos, r niç I - M o r de 2 ois)
haj  sofrido  soma io de at  45 (quar nta e inco ) i s d  a  o tór é  e c  d a e
suspensã ; III - I S FICIENT : quando n  período e 2 ( ois) o  N U E  o d 0 d
anos, haj  sofrido o m tóri  de 4  (quar nta e seis)  até 60 a  so a o 6 e
( ssenta ) dias d  suspensão IV - MAU: q nd n per o  d  02 se e .  ua o o í do e
( ois) anos, haj  sofrido um somatór o d  mai e 60 (se enta)  i s d a i  e s d  ss d a
de spen o. Parág a o Único  A  ser inc  n  Qua ro Efetivo su sã r f - o luído o d
da uarda ivil unic p l e S bral, o servido  r  classi ic do no G C M i a d o  r se á f a

comportamento "BOM". Art. 31 - A contagem do tempo para 
melhoria de comportamento, começará a partir da data em que se 
encerrar o cumprimento da última punição. TÍTULO V - DOS 
RECURSOS DISCIPLINARES - Art. 32 - Apresentar defesa 
disciplinar é o direito concedido ao Integrante da Guarda Civil 
Municipal de Sobral que se julgue, ou julgue subordinado seu, 
prejudicado ou injustiçado por superior hierárquico, na esfera 
disciplinar. Parágrafo Único - São Recursos Disciplinares:  I - 
Reconsideração de Ato; II - Representação. Art. 33 - A 
Reconsideração de Ato é Recurso interposto mediante requerimento, 
pelo qual o Integrante do Corpo da Guarda Civil Municipal, que se 
julgue, ou julgue subordinado seu, prejudicado ou injustiçado, 
solicita à autoridade que praticou o ato, reexame de sua decisão e 
posterior reconsideração do ato. § 1º - O pedido de Reconsideração 
de Ato deve ser encaminhado num prazo máximo de 30(trinta) dias 
após a publicação da pena disciplinar em Boletim Interno ou da 
ciência pelo interessado. § 2º - A autoridade a quem é dirigido o 
pedido da Reconsideração de Ato deverá despachá-lo num prazo 
máximo de 05 (cinco) dias e publicar seu resultado no Boletim 
Interno da Guarda Civil Municipal. A solução final deverá ser 
apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. § 3º - O integrante 
do Corpo da Guarda Municipal que continuar se achando 
prejudicado ou injustiçado, poderá encaminhar novo recurso, 
sucessivamente, às demais autoridades, até chegar ao Prefeito 
Municipal, quando não caberá mais recursos. Art. 34 - A 
Representação é o recurso disciplinar, normalmente redigido em 
forma de ofício interposto por autoridade que julgue subordinado seu 
estar sendo vítima de injustiça ou sendo prejudicado em seus direitos 
por ato de autoridade superior. § 1º -  A Representação só é cabível 
após o pedido de Reconsideração de Ato ter sido solucionado e 
publicado em Boletim Interno. § 2º -  A representação deve ser feita 
dentro de um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
em Boletim, da solução da reconsideração de Ato. Art. 35 - O 
Recurso Disciplinar que contrarie as datas prescritas nos artigos 32, 
§2º. é considerado prejudicado pela autoridade a quem foi destinado, 
cabendo a esta mandar arquivá-lo e publicar sua decisão em Boletim 
Interno da Corporação. TÍTULO VI - DAS RECOMPENSAS - Art. 
36 - As recompensas constituem o reconhecimento dos bons serviços 
prestados por servidores integrantes do Corpo da Guarda Civil 
Municipal. Art. 37 - As Recompensas podem ser: I - o Elogio, 
individual ou coletivo; II - a dispensa do serviço. §1º -  O Elogio 
Individual coloca em relevo as qualidades morais e profissionais e 
somente poderá ser formulado a servidor integrante da Guarda Civil 
Municipal que tenha se destacado do resto da coletividade durante 
desempenho do ato de serviço. §2º -   O Elogio Coletivo visa 
reconhecer e ressaltar o desempenho de um grupo de servidores 
integrantes da Guarda Civil Municipal ao cumprir destacamento 
determinada missão. § 3º -  Só serão registrados nos assentamentos 
dos servidores da Guarda Civil Municipal de Sobral os elogios 
tratados no &1º deste artigo. Art. 38 - A dispensa de Serviço é 
regulada por período de 24 horas de seu início, não podendo 
ultrapassar o total de 08(oito) dias no decorrer de um ano, não 
invalidando o direito de férias. Art. 39 - As autoridades especificadas 
no &1º do artigo 4º deste Regimento, têm como competência para 
conceder as recompensas de que trata este título. TÍTULO VII - DA 
CORREGEDORIA - Art. 40  Anualmente será publicada em 
Boletim Interno da Guarda Municipal, a Comissão de Corregedoria, 
a ser designada pelo Secretário de Segurança e Cidadania, composta 
por 03(três) subinspetores para receber, apurar e estudar as denúncias 
recebidas de desvio de conduta e comportamento de Guardas 
Municipais, apresentando relatório com parecer consubstanciado ao 
Secretário de Segurança e Cidadania, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. TÍTULO VIII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS - Art. 41 - 
Estão sujeitos a este Regimento Disciplinar todos os servidores 
integrantes do Quadro de Cargos da Guarda Civil Municipal de 
Sobral. Art. 42- O controle da frequência dos integrantes da Guarda 
Civil Municipal será efetuado através da Escala de Serviço, sendo 
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st ss n  o . A r oe es dispensados da a i atura d  ponto  rt.43 - Esta ã  
it s a ste g m t  i l a  d g  osuje o  e  Re i en o Disc p in r to os os inte rantes d  

a r n A t. 4 NQu dro da Gua da Civil Mu icipal de Sobral. r  4 .  ão é 
r a G a M ipa o u , q dpe mitido o uard  unic l  uso do niforme  uan o: I  

r n a  o c o   a sestiver disciplina me te afast do d  arg ; II exercer tividade  
n m t c a I I  on   i co pa íveis om o c rgo; I   se enc trar na situação de
n E  g me  n r  o n ta d  i atividade. Art.45  ste Re i nto e t a em vig r a da  e sua

a  e g a siç e n r D  public ção r vo ad s as dispo ões m co t ário. SALA O
CO  I I  N  MANDO GERAL DA GUARDA C V L MU ICIPAL, em
1 a s o d 0  O I   º de go t  e 20 5. J SÉ SÉRG O DE ARAÚJO
CA A E a d ia  S çV LCANT  - Secretário d  Cida an  e eguran a.

 9 / 0 P - R F I  A EATO N° 5. 78 20 5-G -A  O P E E TO MUNICIP L D  
O , o e a õ l    fS BRAL  no us  d  su s atribuiç es egais que lhe con ere o Art. 

I a  i  o M n p , a  i a ° 766, I d  Lei Orgân ca d  u icí io  c/c  Lei Mun cip l N 5 2 de 
f e  2 5  E E n ra  a r10 de ev reiro de 00 , RESOLV : xo e r a pedido,  S a. 

Ó I D L L  gS R A LEOPOL O IMA DE A ENCAR, do car o de 
i n  C m s e A e M n p l S dprov me to em o i são d  ssist nte u ici a  de aú e IV, 

t n  r ar  a d o i s M nlo ada a Sec et ia da S ú e e Ação S c al, de te u icípio. 
PA R F I O L E RPAÇO MUNICI L P E E T  JOSÉ EUC IDES FERR I A 

J R 2 j h 2 . Ô DGOMES ÚNIO , em 9 de ul o de 005  JOSÉ LE NIDAS E 
E E  R  i u cM NEZ S C ISTINO  Prefe to M ni ipal - ARNALDO 
B IR C S   e o e e S c lRI E O O TA LIMA- S cretári  da Saúd   Ação o ia .

N 1 2 5  R F ITO M IATO ° 6.0 8/ 00 -GP - O P E E  UN CIPAL DE 
A  o s u at q c n re .SOBR L, n  u o de s as ribuições legais ue lhe o fe  o Art  

6 d i O g í o  c L p 5  e6 , II a Le  r ânica do Munic pi , c/  a ei Munici al N° 72 d  
0 e v ei d   o  d o  1  d  fe er ro e 2005, RESOLVE: Ex nerar a pe id , a Sra. 
N É  TAVA E  A r o e P n  A DR A R S B RBOSA, do ca g  d  rovime to em 

n M n p l d  V , d aComissão de Assiste te u ici a  e Saúde I  lota a n  
et i d e ,  i ÇSecr ar a a Saúd  e Ação Social  deste Mun cípio. PA O 

I  P EF TOMUN CIPAL R EI  JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
O Ú  e s   . O L I A  G MES J NIOR, em 31 d  ago to de 2005  J SÉ EÔN D S
E Z IS I O  re i a A A  D  MENE ES CR T N  P feito Mun cip l -  RN LDO

R O AL M e ri  a d A ã oIBEIR  COST  I A - Secr tá o da S ú e e ç o S cial.
A O / 0   U I L  T  N° 6.019 20 5-GP - O PREFEITO M NIC PA  DE
S B n u   b ç es g i e e  A t  O RAL, o so de suas atri ui õ  le a s qu  lh  confere o r .
6 I a i i c i  2 d6, I da Lei Orgânic  do Mun cíp o, /c a Lei Munic pal N° 57  e 
1 d , L : x e d  0 e fevereiro de 2005  RESO VE  E on rar a pedi o, o Sr. 
J E F E E d r o dOSÉ WAND MBERG SILVA IGU IR DO, o ca g  e 

v o e  e e d a o nPro iment  m Comissão d  Coord na or DAS-7, lot d  a 
a d e A ã al  e M n p OSecretaria da S ú e  ç o Soci , d ste u icí io. PAÇ  

C LI F R  MUNI IPAL PREFEITO JOSÉ EUC DES ER EIRA
R m d a  J NGOMES JÚNIO , e  31 e gosto de 2005. OSÉ LEÔ IDAS 

Z P o p  DDE MENE ES CRISTINO  refeit  Munici al ARNAL O 
I A- S  aR BEIRO COSTA LIM   ecretário da Saúde e Ação Soci l.

T ° . -G P  DA O N 6 020/2005 P - O REFEITO MUNICIPAL E 
R L  o d  s ri i s u h e oSOB A , no us  e sua  at bu ções legai  q e l e conf re  Art. 

,  e r ân d u ,  e M n l N  766  II da L i O g ica o M nicípio  c/c a L i u icipa  ° 5 2 de 
 fe r ro e V r e i ,  a.10 de ve ei  d  2005, RESOL E: Exonera  a p d do  a Sr  

K  R E  a i e emERIC A B ASIL DE M NESES, do c rgo de Prov m nto  
s o  A i e i a e ú I l a  Comis ã  de ss st nte Mun cip l d  Sa de V , ot da na 

r r  a o d e u cí o  Sec eta ia d Saúde e Ação S cial, est  M ni pi . PAÇO 
UN I EUC DES ER EI AM IC PAL PREFEITO JOSÉ LI  F R R  

M S N ,  3 e 0  E SGO E  JÚ IOR  em 1 de agosto d  2 05. JOSÉ L ÔNIDA  
M N S I O ef t i  R LDE E EZE  CR STIN   Pr ei o Munic pal  A NA DO 
E  O T I cr á a S   ç  iRIB IRO C S A L MA - Se et rio d  aúde eA ão Soc al. 

6 0 P - E E T M N CATO N° . 21/2005-G   O PR F I O U I IPAL DE 
o s t u  e ai l co  rSOBRAL, n  uso de uas a rib ições l g s que he nfere o A t. 

 e O n c o u í i , a i n c  66, II da L i rgâ i a d  M nic p o  c/c  Le Mu i ipal N° 572

de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a 
Sra .  ANA DE LOURDES SOUZA OLIVEIRA 
ALEXANDRIA, do cargo de Provimento em Comissão de 
Assistente Municipal de Saúde I, lotada na Secretaria da Saúde 
e Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de agosto de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  ARNALDO 
RIBEIRO COSTA LIMA - Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.022/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a 
pedido, o Sr. WALBERTO NUNES SOARES MOUZINHO, 
do cargo de Provimento em Comissão de Assistente Municipal 
de Saúde VI, lotado na Secretaria da Saúde e Ação Social, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de agosto 
de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  
Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA - 
Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.027/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear o Sr. 
REGINALDO  PAULA PESSOA DE AZEVEDO FILHO, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Assistente 
Municipal de Saúde VI, com lotação na Secretaria da Saúde e 
Ação' Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 01 de setembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  ARNALDO 
RIBEIRO COSTA LIMA - Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.028/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, o Sr. 
PAULO ROBERTO TEIXEIRA, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Assistente Municipal de Saúde 
VI, com lotação na Secretaria da Saúde e Ação Social, deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
setembro de 2005. JOSÉ  LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO  Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA LIMA - Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.029/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c  a Lei Municipal 
N° 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, a Sra. 
GINA ELAYNE SILVA MONTEZUMA, para ocupar o cargo 
de Provimento em Comissão de Assistente Municipal de 
Saúde V, com lotação na Secretaria da Saúde e Ação Social, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
setembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO  Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA - Secretário da Saúde e Ação Social.
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P rtaria/SESAS º 1  , de 22 de s tembro de 2 05 - Di p e o N 2  e 0 s õ
sobr  a con ituição e comissã de s n cância pa a a ra  e st d o i di r pu r
de ncia de esa ar c ment de patrimônio.  ecr tári da nú  d p e i o O S e o 
S úde e Aç o ocial  obral, G stor do Sistema Munic pal de a ã S de S  e  i
S úde, no uso s atribuições que lhe confere  a Lei Fe er l a da  m  d a
8. /   a Lei r nica do Município de Sobr l, e 080 90 e O gâ  a
considerando a enúncia proferida la oordenação Munic pal  d pe C i
de on rol , Aval ação e A di o ia de Sobral, d ndo conta  C t e  i  u t r a do
desaparecimento de um micr ste  patr môn o púb ic  ossi m, i i l o
m ni ipal q  se encontra a na sala da eg ação de Leitos, u c ue  v r ul  
situada o prédio da C ntral de ar ação de onsu ta de obral,n e  M c  C l s S  
RE O E: A t. 1º - onstituir Comi o de Sindicância a serS LV r  C ssã   
omposta por Ca los Hi ton lbuquerque Soares, Cr stianoc  r l A i  
raújo Costa e Antônio Edson Hola da, ra pur r no prazoA  n pa a a  
áximo e 30 (trinta) dias, fatos con tant s da denúnc a ela m d os s e i p
oordenação Municipal de Co role, Avalia ã e A i ori  de C  nt ç o ud t a
obral, dand co a do desaparec mento de um mic ossist m, S  o nt i r e

p trimônio úbl co m i ipal que se encontr va na sala da a p i un c  a  
regulação de L it s, situada no pr dio da entra  de Marcação de e o é  C l
Consultas de Sobral  Art  2º - st  ortari  ntra em vigor na d ta  . . E a p a e a
de sua publi a ã  r vogando a di osi õe m c nt ário.  c ç o, e s sp ç s e o r
Publique-se, divulgue-se e c m ra se. Dado no aço ni ipal u p - P Mu c
Prefe to José Euclide erreira omes Júnior, e 2  setembro i s F  G m 2 de
de 2005.  ARNALD  R BEIRO  C S A  LIMA - Secretári  a  O I O T  o d
Saúd  e Aç o Socia .e ã l

Portari / ES S Nº 3, e 22 de tembr  d  2005a S A  1 d  se o e - D sp   i õe
sobr  a co ituição de co issão d  si i ân ia pa a apurar e nst m e nd c c r
de úncia de desapar c mento d  patr mônio.  ecr tári  d  n  e i e i O S e o a
Saúde e Aç o Social e Sob al, G stor do istema Municip l de ã d r e S  a
Saúde, no uso as atribuições que lhe confere a L i eder l d   m e F a
8. 0/ 0  a L i Or ânic  do Município de obral, e 08 9 e  e g a  S  
co derando a c s atação des pare imento de mat rial de nsi on t a c  e  
hardware dos computadores. RESOLVE  A t. 1º - Constit r  : r ui
C m ssão  Sindic nci   ser c m st  or C rlos Hilt n o i de â a a  o po a p a o
Albuquerque S res, a dra Mar a Me o Sousa e Célio Giovanni oa S n  i I
Andr de Menescal ra apurar, n pr z má mo de 30 trinta) a pa o a o xi (
di s, os fatos onstantes da de úncia pe a Coor na ã  a  c n  l de ç o
Municipa  de on rol , Avaliação e Aud tor a de Sobral  danl C t e  i i , do 
conta do de pare imento de materia  de hardw re dsa c l  a os 
omputa re  atrimônio públi o m ni ipal que se e contr vac do s, p c u c   n a  
a ala  regulação de Leitos, situada no pré i da C ntral den s da d o  e   

rcação de Consultas de Sobral. A t. 2º - Esta por aria ent a eMa  r t  r m 
g  na data de su  publicação, re gando s disposiçõ s e  vi or   a  vo a e m

ontrário. Publique se, divul ue-  e cumpra-se  Dado no Paço c  - g se .
M icipal P efeito José Eucli s F rreira Gomes Júnior, e  22 un r de e m
d  etembr de 2005   ARN LDO RIBEIR   CO TA  LIMA - e s o . A O S  
Se retár o da S úde  Ação Social.c i a  e

ATO N° 6. 12/ 005-GP0 2   O PREFEIT  MUNICIPAL E - O  D
SOBRAL, no uso de s a ri i õe egais, que lhe confer  o  sua t bu ç s l e
Art. 6  II da Lei Orgânica d Município, c/c a ei Mun cipal N  6, o  L i °
572 de 10 d  feverei o d  2 5, R SOL E: E onerar a pe do   e r e 00 E V x   di , a
Sra  SILV A S BRE RA MAlA, do cargo de provime o m . I O I   nt e
Comi o de Coor enadora AS - 07, otada na ecr tari  do ssã  d D l S e a
Pl ne amento  esenvolvim nto Urbano e Meio Am i nte, a j e D e  b e
dest  Municíp o. AÇO M NI IPAL PREFEIT  JOSÉ e i P U C  O
EUCLIDES FERR IRA GOMES JÚNIOR, em 25 de gosto de E   a
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE NEZE  CRISTI O - Pref ito ME S N  e

Municipal - ANTÔNIO CARLOS CAMPELO COSTA - 
Secretário do Planejamento e Desenvolvimento Urbano e    Meio  
Ambiente.

ATO N° 6.013/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. 
JOSÉ PRADO PARENTE, do cargo de provimento em 
Comissão de Gerente DAS-06, lotado na Secretaria do 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 25 de agosto de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal  ANTÔNIO CARLOS CAMPELO COSTA - 
Secretário do Planejamento e Desenvol-vimento Urbano e Meio 
Ambiente.
ATO N° 6.014/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. 
MARIA DO CARMO ALVES, do cargo de provimento em 
Comissão de Chefe de Serviços II -  DAS-2, lotada na Secretaria 
do Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 25 de agosto de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal  ANTÔNIO CARLOS CAMPELO COSTA - 
Secretário do Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente.

ATO N° 6.015/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribui.ções legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 
572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, o Sr. JOSE 
PRADO PARENTE, para ocupar o cargo de provimento em 
Comissão de Coordenador DAS - 07, com lotação na Secretaria 
do Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 25 de agosto de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal  ANTÔNIO CARLOS CAMPELO COSTA - 
Secretário do Planejamento e Desenvol-vimento Urbano e Meio 
Ambiente.

ATO N° 6.016/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, a Sra. MARIA 
DO CARMO  ALVES, para ocupar o cargo de provimento em 
Comissão de Gerente DAS-06, com lotação na Secretaria do 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 25 de agosto de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal  ANTÔNIO CARLOS CAMPELO COSTA - 
Secretário do Planejamento e Desenvol-vimento Urbano e Meio 
Ambiente.

ATO N° 6.017/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, a Sra. 
LUSIMARA SOUSA LOPES, para ocupar o cargo de 
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pr i ento em Comissão de Chef  de erviç I - DAS - 02  ov m e  S os I ,
c lotação na Se retar a  Planejame t e Desenvolvim nto om c i do n o e
Urbano e Meio mbiente  dest  Mun cípi  PAÇO NI IPA  A , e i o. MU C L
PREFE TO JOSÉ EUCLI ES FERR IRA G MES JÚ IO , I  D E O N R
em 25  agosto de 2005. JOSÉ LEÔ ID S DE MENEZES de  N A   
CRIST NO - Pref ito Mu ic a  ANTÔNIO CARLOS I e  n ip l 
CAM E O COSTA - ecretário do P neja en  e P L S la m to
Des nvolvimen o Urba o e Me o Ambien e.e t n i t

A ° 031/2005-GPTO N 6.  -  P E EITO NI IPA  DE O R F MU C L
SOBRA , no uso de s atribuições le is que lhe co ere o rt.L sua ga  nf A  
66, II da L i Orgânica do Município, c/  a Lei Municipa  N° 57 e c l 2 
e 10 e fe er iro de 2005, E O E: Conceder o fastame od d v e  R S LV a nt  
or motivo de pose adoria pelo NSS por nva idez, ap A nt I  I l  
unc on ria RA MUN A FERREIRA DA O TE, o a go def i á I D P N d c r  
ovimento e etivo de P.E B. I  L S  B REF. I, lota  na pr f  . I C A .  da

e r tar a da Edu a ão  d ste ni ípio. PA O MUNICIP L S c e i c ç , e Mu c Ç  A
PREFEITO OSÉ EUCL DE  FE REI A GOME  JÚNIOR, J  I S R R S
em 01 de sete o de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE NEZES mbr ME
CRISTI O  P efeito Munic pal - MA IA ZOL A C LA DE N r i R  I D E
ARRU A OELHO - S c etária da Educ ç o.D C e r a ã

ATO N° 6. 32/2005-GP0   O PREFEITO MU ICIPAL DE - N  
SOBRAL, no uso de sua atr b ções l ga s que l e onf re o Art  s i ui e i h c e .
66, II da Le  Orgânica do M i ípio, c/c a Lei Mun ci al ° 572 i un c  i p N
de 10 de fevere ro d  2005, RESOLVE  Conceder o a astam nto  i e  :  f e
por motivo de Apose t dor a pel  I S  or da , a funcionári  n a i o N S p I de   a
AL E IN  DE H LANDA IMA, do a go de provim nto B RT A  O L c r  e
e etivo de Zela ora  o ada na S c etaria da Educ ç o, dest  f d , l t e r a ã e
Munic pio. PAÇO NI IPA  PREFEIT  JO É EUCLIDES í MU C L O S  
FER E RA OME  JÚ IO , em 01 e set mbro d  2005. R I  G S N R  d e e
JOSÉ L ÔNIDAS D  MEN ZES CR S INO Prefeito E E E I T  
Municipal - MARIA ZO DA CELA DE ARRUD  COELHO -  I L A
S c etária da Educ ç o.e r a ã

ATO Nº 34/2005-GP 60  - O PREFEITO NI IPA  D   MU C L E
SOB AL, no uso de s as tribuiçõ s le ais que lhe c fe e o Art. R u a e g on r
66, II da L i Orgânica do Munic pio, c/c  Le  Mun ci al Nº 5   e í  a i i p  72
de 16  ev reiro e 2005, RESOLVE  Nomear o(a) S . (a)de f e d  :  r  
FRANC S O THAD U FE NANDES CARNE RO, paraI C E R  I   
cupar o c r o de Provime o em C issão de I rutor deo a g nt  om nst  
í guas DNT-2, co  lota ã  no P lácio de Ciên ias e LínguaL n m ç o a c s 
st ang iras, da Sec etaria da Ed a ã  deste Municí o. AÇOE r e r  uc ç o,  pi P  
UNICIPAL PREFEITO OSÉ UC IDES FERR IRA M J E L E
OMES NI R  em  de set mbro de 2005. JO É G JÚ O , 01 e S

LEÔN DA  DE MEN ZES CR STIN   P efeito Munic p l - I S E I O r i a
MAR A IZOLDA CELA D  ARRU A  COEL O - S c etária I E D H e r
da Educação.

ATO N  6035/2005 GPº -  - O PREF IT  MUNICIPAL DE  E O  
SOBRAL, no uso de suas a ri çõe  legai  que lhe onf re o A t.  t bui s s c e r
66, II  Le  Orgânica  ni ípio, c/  a L i Municipal Nº 572  da i  do Mu c c  e  
de 16  feverei o de 2005, RESOLV : Exonera  o(a) S .(a) de r E  r  r
RAMON FROT  VI ÃS, ocupante do c rgo de Provimen o em A N a t
Comiss o de Instr t  de C ências (I ormát ca) DN 1, om ã u or  i nf i T-  c
lotação no Palácio d  Ciên ias  L n as s rangeira   e c e í gu E t s, da
Secre aria de De nvol-viment d  Educaç o, ste Municí o. t  se o a ã de pi
PAÇ  MUNICIP L REFEITO JOSÉ E C ID S FERREIRA O A P U L E
GOMES JÚNIOR, em 01 de sete bro d  2 5. JOSÉ   m e 00
LEÔNIDAS DE NEZE  CR S INO - Pr fei o Munici l  ME S I T e t  pa -
MARIA IZO DA CELA DE ARRUDA COELHO  Se retár a L  - c i
da E cação.du

ATO Nº 6036/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 572 
de 16 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear o(a) Sr.(a) 
JOSELICE SIEBRA MOURA, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Instrutor de Ciências (Informática) 
DNT-1, com lotação no Palácio de Ciências e Línguas 
Estrangeiras, da Secretaria de Desen-volvimento da Educação, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de setembro 
de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  
Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA CELA  DE  ARRUDA  
COELHO - Secretária da Educação.

ATO Nº 6037/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear o(a) Sr.(a) 
ALLAN DE ANDRADE LINHARES, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Coordenador Pedagógico - SMS-1 , 
com lotação na Escola Deliza Lopes de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental da Secretaria da Educação, deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCUDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de setembro de 2005. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito 
Municipal - MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA  COELHO - 
Secretária da Educação.

ATO Nº 6038/2005-GP -  O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear o(a) Sr.(a) 
VALÉRIA RUFINO CUNHA - matrícula 9086, para ocupar o 
cargo de Provimento em Comissão de Coordenador Pedagógico - 
SMS-1, com lotação na Escola Joaquim Barreto Lima de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental da Secretaria da 
Educação, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
setembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA  IZOLDA CELA  DE  
ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

PORTARIA N° 072/2005-SG - O SECRETÁRIO DA 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, conforme delegação 
de competência conferida pela alínea "d", do Art. 1º da Lei 
Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que 
consta no processo n° 0849805/05. RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 101, da Lei Municipal n° 038 de 15 de dezembro 
de 1992, licença para tratar de assuntos particulares, no período 
de 02(dois) ano sem remuneração, a servidora ANDRÉA 
SILVEIRA DE ASSIS VIANA, matrícula, 9212, Agente 
Administrativo, lotada na Secretaria da Saúde e Ação Social, 
deste Município. Publique-se, Registre-se Cumpra-se. PACO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 16 de setembro de 2005. RAMIRO  
CÉSAR  DE  PAULA  BARROSO  -  Secretário da  Gestão. 

PORTARIA N° 073/2005-SG - O SECRETÁRIO DA 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, conforme delegação 
de competência conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei 
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9 e 6  Municipal n° 0 1 d  1  de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que 
s  con ta no processo n° 1026105/05. RESOLVE: Conceder, nos 

  °termos do Art. 101, da Lei Municipal n  038 de 15 de dezembro 
pde 1992, licença ara tratar de assuntos particulares, sem 

r dremuneração, no pe ío o de 02(dois) anos consecutivos, a 
Iservidora MAR A DE FÁTIMA LOPES VASCONCELOS, 

 1 E C  a dmatrícula 9 92, P. .B.II LAS. B. REF. I, lotada n  Secretaria a 
e te u s ,Educação, d s  Município. P blique- e  Registre-se Cumpra-

N O Jse. PACO MU ICIPAL PREFEIT  OSÉ EUCLIDES 
R e 5FER EIRA GOMES JÚNIOR, m 16 de setembro de 200 . 

E P r  RAMIRO  CÉSAR  D   AULA  BARROSO  -  Secretá io da  
Gestão.

P R  7O TARIA N° 0 4/2005  SG R - O SEC ETÁRIO DA 
Ã s  eGEST O, no u o de suas atribuições legais, que lh  confere o 

V  Art. 3°, inciso , letra K, da Lei Municipal N° 572 de 10 de 
efevereiro d  2005 e, CONSIDERANDO o que preceitua o Art. 

L ip160 da ei Munic al N° 038/92; CONSIDERANDO ainda o 
 requerimento do Sr. LEANDRO TEÓFILO PEREIRA. 

E g trR SOLVE: Desi nar a Comissão de Inquérito Adminis ativo - 
I n a  s u aC A, ome da pela portaria 011/2001, a in ta r r Processo 

tr s ip  eAdminis ativo Di c linar, a fim d  apurar os fatos narrados no 
 requerimento de autoria do Sr. Leandro Teófilo Pereira. 

Publique-se e cumpra-se; SECRETARIA DA GESTÃO, em 27 
5 A S Pde setembro de 200 . R MIRO CÉ AR DE AULA  

r s oBARROSO - Sec etário da Ge tã .

 PORTARIA N° 075/2005  SG I - O SECRETÁR O DA 
oGESTÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere  

   e 1Art. 3°, inciso V, letra K, da L i Municipal N° 572 de 0 de 
e r E qf ve eiro de 2005 e, CONSID RANDO o ue preceitua o Art. 

i   160 da Le Municipal N° 038/92; CONSIDERANDO ainda, o 
o iu o d coficio N° 43/2005 r ndos da Co r enação Muni ipal de 

E eUrgência e m rgência - Serviço de Atendimento Móvel de 
 SaUrgência - SAMU, da Secretaria de úde e Ação Social, deste 

 n uMunicípio. RESOL VE: Desig ar a Comissão de Inq érito 
d 1A ministrativo - CIA, nomeada pela Portaria 0 1/2001, a 

r  r ainstau ar Sindicância, a fim de apu ar os fatos n rrados no oficio 
 N° 43/2005. Publique-se e cumpra-se; SECRETARIA DA 

m  d R M CGESTÃO, e  29 de setembro e 2005. A IRO ÉSAR DE 
PAULA BARROSO - Secretário da Gestão.

P R   GO TARIA N° 076/2005-S  - Estabelece expediente corrido 
n  n  ípos órgãos da Administração Direta e I direta do  Munic io e dá 
outras providências. O SECRETÁRIO DA GESTÃO, no uso de 

iç esuas atribu ões legais que lhe confere a alín a "d" do Art. 1º da 
i 6 7Le  Municipal N° 091 de 1  de janeiro de 199  e,. 

e rCONSIDERANDO o elevado espírito d  eligiosidade do nosso 
- e epovo; CONSI DERANDO ainda, a r alização da Procissão d  

 n  e r  1 °São Fra cisco, no dia 04 d  outub o de 2005; RESOLVE - Art.   
- Estabelecer expediente corrido nos órgãos da Administração 

o  b o 0Direta e Indireta, n  dia 04 de outu r  de 20 5 (terça-feira) no 
1  shorário de 8:00hs. às 4:00hs.  Art. 2º - O  funcionários deverão 

to n  dre r ar ao trabalho em seus respectivos expe ientes, do dia 05 
e ud  O tubro de 2005. Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

0SECRETARIA DA GESTÃO em 28 de outubro de 20 5. 
O    R  r  RAMIR  CÉSAR DE PAULA  BA ROSO - Secretá io da 

Gestão.

O I  0P RTAR A N° 77/2005  SG - O SECRETÁRIO DA 
n u  e lh fGESTÃO, o so de suas atribuições legais, qu  e con ere o 

,  Art. 3°  inciso V, letra K, da Lei Municipal N° 572 de 10 de 
d 2   rfevereiro e 005 e, CONSIDERANDO o que preceitua o A t. 

° 3160 da Lei Municipal N  0 8/92; CONSIDERANDO ainda, o 

ofício N° 946/2005 - SESAS, oriundo da Secretaria de Saúde e 
Ação Social, deste Município. RESOLVE: Designar a Comissão 
de Inquérito Administrativo - CIA, nomeada pela Portaria 
011/2001, a instaurar Sindicância, a fim de apurar os fatos 
narrados no oficio supra citado. Publique-se e cumpra-se; 
SECRETARIA DA GESTÃO, em 29 de setembro de 2005. 
RAMIRO  CÉSAR  DE  PAULA  BARROSO  -  Secretário      
da  Gestão.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo 
Secretário da Infra-Estrutura, o Sr. Raimundo Irismar de 
Azevedo  F i l ho .  CONTRATADA:  VILA REAL 
CONSTRUÇÕES LTDA.,  representada pelo Sr.  
REGINALDO PAULA PESSOA DE AZEVEDO. OBJETO: 
Execução de Obras constantes PAVIMENTAÇÃO EM 
PEDRA TOSCA em diversas ruas na Sede do Município de 
Sobral, PT nº 0171800-73  CEF / Ministério das Cidades. 
MODALIDADE: Tomada de Preços nº 2090801/2005. 
VALOR: R$ 233.327,75 (Duzentos e trinta e três mil, trezentos 
e vinte e sete reais e setenta e cinco centavos). PRAZO: 120 
(Cento e vinte) dias após a assinatura do Contrato. DATA: 15 de 
setembro de 2005.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL. CONTRATADA: 
INSTITUTO ALBANISA SARASATE. OBJETO: Serviços de 
Publicidade de 01 página inteira em uma publicação anual 
denominada “ANUÁRIO DO CEARÁ”, referente ao ano de 
2005. MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 
7040401/2005. VALOR: R$ 16.500,00 (Dezesseis mil e 
quinhentos reais). FUNDAMENTAÇÃO: Caput do art. 25, da 
Lei nº 8.666/93. DATA: 04 de abril de 2005.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE - CONCEDENTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL. CONVENIADA: 
REDE DE SOLIDARIEDADE POSITIVA  RPS. OBJETO: 
Proporcionar o financiamento das ações desenvolvidas por 
casas de apoio para adultos vivendo com HIV/AIDS, tendo 
como ações a Promoção e Assistência a Saúde de Portadores de 
HIV/AIDS da Região Norte do Estado, Direitos Humanos e 
capacitação de pacientes para o mercado de trabalho a serem 
realizados no Centro de Convivência Madre Rosa Gatorno. 
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 
7200901/2005. VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil 
reais). FUNDAMENTAÇÃO: Caput do art. 25, da Lei nº 
8.666/93. DATA: 20 de setembro de 2005.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
2290901/2005  Aviso de Licitação  Comissão Permanente de 
Licitação. Data de Abertura: 18/10/2005, às 17h. OBJETO: 
Fornecimento de Mobiliário em Geral destinados à Biblioteca 
Municipal de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Link: 
Licitações) ou Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Sobral-CE. 
Fone: (88) 3677-1157. Sobral, 29/09/2005. A COMISSÃO  
Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves (Presidente).
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



ESTATUTO D  ASSOCIACÁO COMUNITÁRIA VIV   A A
ALEG E  C TU O I - Da Associaç o, seus fins R - API L  ã   
De ominação, o bjetiv  e dur ção Art. 1 ° -  A  s ciaçã  n o o  a    A so o
Co unitá ia, co  sede a V l  A e re Patri rca - Sobral, é m r m n i a l g - a
pes a juríd ca de direit  privad , e fi s n o lucrat vo , com so i  o o d n ã i s  
autonomia ad inis rativa  fina ceira, tem c rno bj tivo m t e n o  o e
princ pal: I - ola orar no dese volvi ento do mun c pio;       i c b n m i í   
II  Pr curar dire amente ou a ravés de organizações filiadas- o  t  t   
ou c nv nios, prestar assistênc a só io-educaciona , a rí ola,o ê i  c l g c  
s nitári  e sa de em geral os eus assoc a os. Art  2°  Aa a ú a s i d . .  

ssociação ea ir-se-á e  pre ente e tatuto; pelo A r g p lo s s
eg lamen o básico e pela e islaçã  a ela a licável. Ar . 3º - Ar u t l g o p t  

ociação ter  dur ç o i determin da. Pará ra o nico - A Ass á a ã  n a  g f Ú
sociação ext nguir-se-á om nte e  Assembléia Geral, As i s e m

compos a ela ma or a abso uta d s ssociados o mediante t  p i i  l o a
delib ração de do s te ço  dos sóc os pres nte , po endo e  i r s i e s  d
dispo  s bre re orma d  estatut , tr nsferênc a e b ns r o f  o o a i d e
moveis, im veis  ex i ção da mesma. CAPÍTULO II - a ó e t n   D
Sede  For    Art. 4°  Associ ç o tem se e na (Faz nd  e o -  a a ã  d  e a
Alegre- triarc   Sobral-C ). CAPI ULO I I - Dos F ns Pa a - E  T I i
So i i  Ar . 5° -A Associação uidará dos objet vo previ tos c a s. t  c i s s
no A t. 1º -  todo seu e ta uto, ir t me te, ou atr vés d  r    s t d e a n a e
entidade u a so iações a ela f l a as. CAPITULO I   Do o s c   i i d  V -
Quadr  cia  - Art. 6° - A Associ ç o tem e  se  quadro a o So l   a ã  m u  
c teg ri  de sóc o fundador s, sócio o u s e B nemér t , a o a i e c m n e i o
ou s ja aquel s que apó a  e contribue  espo taneame te  e e i m m n n
c m a A so i ção  C PIT LO IV - Da Administ ação, o   s c a . A U r
Co selho sc l e Patr monia . rt. °- A  Asso i ção rá n Fi a  i l A 7 c a  se
adm nistrada e represe tada tiva e assi a udicial e ex ra i n a  p v , j t
ju icial ente por uma Dire or a  com ost  p l s segui tes d m t i , p a e o n
m mbros  01 Pre dente, 01 Vice-Presiden e   1º Secre á io  e : si  t , t r ,
2º cretár os, 1º Te ureiro, 2  Tesou eiro, e um C nse ho Se i so º r o l
Fiscal, co posta por trê mem ros po  m er odo de rês m  s b r u p í t
an s. Art. 8° - O mandato da D reto ia é d  rês anos. Ao  i r e t  
Diretoria será leita pelos votos d  seus ass cia os eme  e o d  

s mbl ia G ral. Art. 9° - Os só ios não r spo demA se é e c e n  
ubsidiariamente ela  o ri ações ciais. A Assoc a ão és p s b g so  i ç  
ep esent da por se  Presidente, ativa e p ssivamente, ou r r a u  a
uízo o  ora ele. t. 10 - O c nselho f sc l será composta j  u f d  Ar  o i a   

por t ês (0 ) m mbros fetivos e gu l úme os de su lentes, r 3 e e i a n r  p
elei os pel  ssem éia Gera , li it ndo-s  a sua t a A bl l  m a e  
competência  fi ca i ação fi an eira. Art. 11 - No ca o de a s l z n c    s
extinçã  da Associação o u patrimônio erá d ado  ma o se s o a u
ent dade ongê er  e de tilidade p bl ca. CA TU O IV - i c n e u  ú i PI L
Das Eleições - Art. 12  s membro  d  Di etoria e o - o s a r d
C nselho Fiscal ser o e e t s de 3 em  no  em embl i  o ã l i o 3 a s,  Ass é a
Gera  e pecialment  c nvocada ar  es e im, du ante  m s l s e o p a t  f r o ê
de Ago to. § 1  - É Permitida a re l ição o titu a  d  titula  d  s °  e e d l r e r e
car o e e i o. § 2  - O E ita! de loc l de fácil v sualizaç o d s g l t v ° d  a  i ã a
e eiçõe p l s ssociado  d  asso i ção 30 dias ntes da l s e o a s a c a ;  a
realizaçã  das eleições. § 3° - O razo de regi tro da  ch pas o p  s s a
c ncorrentes aos ca gos letiv s de A so iação é de 10 di s a o r e o s c   a
partir da data de publicação d  edital de co voca ão da o n ç

assembléia geral. CAPITULO VII - Das atribuições dos 
membros  - Art. 13 - São atribuições dos sócios: participar da 
assembléia geral, votar e ser votado. Usufruir dos programas e 
benefícios geridos pela associação em prol da comunidade, 
cumprir as disposições estatutárias; pagar a mensalidade, 
zelar e defender o patrimônio da Associação. Art. 14 - São 
atribuições do presidente: presidir reuniões, representar a 
Associação juridicamente em âmbitos municipais, Estaduais 
e Federais assinar junto ao estabelecimento bancário através 
da abertura de contas e movimentação de capital, receber 
doações e dar quitação a todo e qualquer documento que 
implique na movimentação de fundos da sociedade e 
alteração de seu matrimônio. Art. 15- Composto ao conselho 
fiscal fiscalizar os atos da diretoria, bem como apreciar 
anualmente a prestação de contas, examinar livros e 
documentos, balancetes livro - caixa. Parágrafo Único - São 
atribuições da diretoria executiva: executar as diretrizes e 
cumprir as normas estatutárias. Terá um mandato de três anos, 
podendo ser reeleito em assembléia geral. CAPITULO VIII - 
Das disposições gerais. Art.- 16- Os casos omissos no 
presente estatuto serão decididos pela diretoria ou em 
assembléia geral extraordinária. Parágrafo Único - A 
associação comunitária reger-se-á a partir do registro oficial 
em cartório e sua devida publicação. Sobral 05 de Agosto de 
2005. MARIA DE FÁTIMA SILVA CLEMENTE  Presidente 
da  Associação  Comunitária  Viva  Alegre.

ATA DA ELEIÇÃO E POSSE DA ASSOCIAÇÃO 
COMU-NITÁRIA VIVA ALEGRE, REALIZADA EM 12 
DE AGOSTO DE 2005. Aos doze dias do mês de agosto de 
2005, reuniram-se os membros da Associação, bem como a 
comunidade local, com o objetivo de eleger a   1ª (primeira) 
diretoria da Associação Viva Alegre. Foi apresentada chapa 
única para análise dos associados, composta de nove 
membros efetivos e três suplentes assim distribuídos: 
Presidente Maria de Fátima Silva Clemente, Vice Presidente 
Francisco Antonio da Silva; 1ª  - Secretaria Maria da 
Conceição de Paula Ferreira; 2º - Secretario Antonio Josué 
Silva Clemente; 1º - Tesoureiro Raimundo Clemente Neto; 2º 
- Tesoureiro: Jorgiana Bernadino de Paula. Conselho Fiscal: 
Francisco José Torres de Paulo, Maria Valdilane da Silva 
Gomes, Aluízio Ferreira Torres. Suplentes: Francisco 
Valdejane da Silva Gomes, Francisco Tabosa Felix, Maria 
Lino de Paula. Após abertura da urna e a devida contagem dos 
votos constatou-se a vitória por aclamação da chapa única 
registrada. Tendo tomado posse em seguida a chapa única 
vencedora com mandato para o triênio 2005-2008. Nada mais 
havendo a tratar foi lavrada a presente ata, que vai assinada 
pelos membros da chapa vencedora já empossados. 
Presidente: Maria de Fátima silva Clemente Vice Presidente: 
Francisco Antonio da Silva. Secretária: Maria da Conceição 
de Paula Ferreira Secretário: Antonio José Silva Clemente - 
Tesoureiro: Raimundo Clemente Neto Tesoureiro: Jorgiana 
Bemardino de Paula. MARIA DE FÁTIMA SILVA 
CLEMENTE  - Presidente da Associação Comunitária     
Viva  Alegre.
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ASSOCIAÇÃO  COMUNITÁRIA  VIVA  ALEGRE
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Projeto da Vila Olímpica Ministro Ciro Gomes
Investimento Previsto: R$ 6.000.000,00 (Seis Milhões)

Fonte de Recursos: Governo Federal e Prefeitura de Sobral

Estrutura Padrão Internacional: Ginásio Poliesportivo coberto, 
arquibancadas, vestiários, pista de atletismo, piscina olímpica, salão de 
recepção, blocos de alojamento, cozinha, refeitório, hospedagem e 
salas para formação teórica de atletas.


